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RESUMO: Para identificar distintos padrões de desenvolvimento ao longo do tempo, foram analisadas as evoluções de produção, de uso de insumos e de produtividade agrícola nas Unidades da Federação nas décadas de 70, 80 e em meados dos anos noventas. Foram utilizadas como ferramentas analíticas a teoria moderna dos números-índices, para obtenção do uso de insumos e de produtividades agregados, e o modelo de dados de painel, para explicar a influência das produtividades parciais na produtividade total. Os fontes dos dados foram os Censos Agropecuários do IBGE, a Fundação Getúlio Vargas e o Instituto de Economia Agrícola. Os resultados mostraram que a produtividade total de fatores cresceu 95% entre 1970 e 1995, positivamente afetada pelas produtividades de terra, trabalho e fertilizantes. São Paulo, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Distrito Federal, Mato Grosso e Minas Gerais apresentaram os maiores índices de produtividade no final do período analisado.
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AGRICULTURAL PRODUCTIVITY IN BRAZIL, 1970-1995
ABSTRACT: The objective of this paper was to analyze the identify different patterns of production, imputs use and productivity over time in the units of the federation in the 1970´s, 1980´s and mid 1990´s. The analytical tools employed were: the modern theory of the index- numbers to obtain the use of inputs and aggregate productivities; and panel data models to account for the influence of the partial productivities in the total productivity. The sources of the data were the Agricultural Censuses of IBGE, the Getúlio Vargas Foundation and the Agricultural Economics Institute. The results showed that the total factors productivity increased by 95% between 1970 and 1995, positively affected by the land, work and fertilizers productivities. The states of São Paulo, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Distrito Federal, Mato Grosso and Minas Gerais presented the highest productivity indexes at the end of the analyzed period.
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1 - INTRODUÇÃO

A agricultura brasileira passou por um intenso processo de modernização durante as décadas de 70 e 80, resultante de diversas políticas governamentais, como crédito subsidiado, preços mínimos de garantia, pesquisa e extensão rural. A quantidade produzida cresceu 60% entre 1970 e 1980, com os produtos exportáveis respondendo pela maior parte desse crescimento. 

No período 1980-88, o produto real das lavouras cresceu a 3,29% a.a. (Gasques e Villa Verde 1990); os produtos domésticos, embora crescendo a taxas menores que os de exportação nos anos oitentas (2,20% aa. contra 3,34% a.a., Homem De Melo, 1991), tiveram desempenho nitidamente superior ao da dé​cada precedente. Nos anos setentas o crescimento agrí​cola baseou-se na incorporação de novas áreas e de mais mão-de-obra, enquanto na década seguinte a tônica principal foi a elevação da produtividade desses fatores.

Na década de 80, esse crescimento deu-se em meio a circunstâncias adversas, como a drástica redução do crédito e eliminação de subsídios, recessão externa e queda das cotações de inúmeras commodities, baixo crescimento da demanda externa e forte desestabilização da economia após o Plano Cruzado, com sistemática elevação da taxa de inflação (Ho​mem De Melo, 1990).

Os padrões de desenvolvimento, aparentemen​te, foram desiguais em regiões do País com níveis de exploração agrícola e mix de produtos distintos e, embora os padrões de crescimento agregado sejam relativamente bem conhecidos, estudos sobre produtividade de fatores nas Unidades da Federação são bem menos freqüentes.

A partir dos anos noventas, com o conhecido processo de abertura da economia, e mais especificamente no âmbito do MERCOSUL, a agricultura bra​sileira passou a ter seus mercados disputados, principalmente, pelos produtores da Argentina, cuja agricultura é predominantemente exportadora e acostumada à competição. Para enfrentar esse desafio, é necessário eficiência em todas as fases da produção no complexo agroindustrial, a começar pelo processo produtivo dentro da propriedade; portanto, justificam-se análises destinadas a mensurar a evo​lução e as diferenças de produtividade agrícola.

Neste estudo, pretendeu-se descrever, comparar e analisar a evolução da produção, do uso de insumos e da produtividade agrícola nas Unidades da Federação, provenientes do processo de modernização ocorrido nas décadas de 70, 80 e meados da de 90. 

2 - METODOLOGIA
A mensuração da produtividade foi efetuada pelo quociente de um índice de produção (que parte das quantidades produzidas de cada produto e seus respectivos preços) por outro do uso de determinado fator ou fatores. Isso conduz ao "problema dos números-índices", ou da escolha de fórmula mais adequada para representar o problema em questão. Tradicionalmente, a comparação entre as diversas fórmulas existentes era feita com base nos testes ló​gicos definidos por Fisher (1922), em seu texto clássico
. ​

Mais recentemente, além da necessidade de atualização constante da base de ponderação (aproximação discreta à integral de Divisia), vem merecendo destaque o estudo das relações entre especificações funcionais admitidas pela análise econômica e fórmulas de números-índices. Diewert (1976) definiu como flexível uma forma funcional agregativa que possibilite uma aproximação, até segunda ordem, de uma função linear homogênea arbitrária, que possua derivadas primeira e segunda; chamou de superlativa uma fórmula de números-índices exa​ta (isto é, consistente) para uma forma funcional fle​xível. Demonstrou que o índice de Törnqvist (também chamado de índice translog de Törnqvist-Theil) é exato para uma forma agregativa translog homogênea (e, portanto, superlativo) e que a fórmula de Fisher é exata para uma função agregativa quadrática de ordem dois homogênea (e, portanto, superlativa).

Como as fórmulas superlativas também caracterizam-se por se aproximar entre si até a segunda ordem (Diewert, 1976), o que limita a amplitude das variações medidas
 e se mantém mesmo para funções agregativas não-homotéticas (Diewert, 1978), a questão da escolha entre elas torna-se menos relevante.

Star e Hall (1976) encontraram os mesmos resultados para o crescimento da produtividade total nos EUA trabalhando com dados anuais e com cortes seccionais de 10 anos (encadeados), o que mostra a viabilidade de obter​​​ conclusões​​ acuradas com dados censitários de qualidade. Demonstraram​​ ainda que​ a ​fórmula​ de​ Laspeyres, embora possa ser considerada uma aproximação discreta à integral de Divisia se calculada encadeadamente, conduzia a resultados que superestimavam a taxa de aumento da produtividade em mais de 100%. Allen e Die​wert (1981), comparando o desempenho de diversas fórmulas de números-índices em dados censitários, indicaram a de Fisher como a mais adequada.

Índices calculados para um período mais longo, em que se pode admitir a ocorrência de alterações substanciais na estrutura econômica, podem conter viéses significativos no caso da utilização de ba​se fixa; para reduzi-los, pode-se montar as séries por um processo de encadeamento, com a atualização periódica da base de cálculo e, se possível, da base de ponderação (Silva e Carmo, 1986). Calculada com o encadeamento, a fórmula de Fisher pode ser representada por:
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onde FQ é o índice Fisher de quantidade, e os subs​critos de 0 a n representam o período em análise.

Outra questão que se coloca é sobre o denominador do índice de produtividade. A medida mais freqüentemente utilizada é a produtividade fí​sica da terra - com a área agregada das culturas servindo como referência – ou a produtividade do trabalho. Christensen (1975) discute a reconhecida ina​dequação de índices parciais de produtividade e Vera Filho e Tollini (1979) argumentam que essas medidas podem acarretar erros em comparações multilaterais, sugerindo a utilização de índices de produtividade total ou, pelo menos, índices de produtividades parciais referentes aos fatores mais importantes. Alves (1979), embora reconhecendo a di​ficuldade de se calcular índices de produtividade total no Brasil, devido à carência de dados, defende seu uso como uma medida mais adequada; enfatiza que há casos em que um aumento na produtividade da terra é conseguido às custas de recursos mais dispendiosos para a economia do que aquele que es​tá sendo poupado. Silva (1984) utilizou esse concei​to para medir o progresso tecnológico na agricultura paulista.

A esse respeito, parece consensual na literatura que, sob os pressupostos de que os preços dos fatores constituem medidas aceitáveis de seus produtos marginais e de que a função de produção apre​senta retornos constantes à escala, a produtividade total de fatores seria uma medida adequada de progresso tecnológico, evitando os problemas de es​pecificação da forma e estimação da função de produção (Nadiri, 1970).

Pelo acima exposto, optou-se também por cons​truir um índice de uso de fatores tomados agregadamente. Isso permitirá a obtenção de índices de produtividade agregada, além de índices de produtividades parciais dos fatores componentes tomados de forma isolada. A disponibilidade de dados dos Censos Agropecuários possibilita incluir no índice agregado de fatores terra, trabalho, fertilizantes, me​canização, defensivos e sementes; acredita-se que es​se procedimento proporciona uma medida adequada da produtividade agrícola.

Após a apresentação desses resultados, procu​rou-se estimar a influência dos níveis de produtividades parciais sobre a produtividade total de fatores. Os dados utilizados referem-se aos Censo Agropecuário de 1970, 1975, 1980, 1985 e 1995. Como as va​riáveis foram construídas em nível de Unidade da Federação, obteve-se um painel de dados (combinação de cortes seccionais com série temporal). O método econométrico mais simples que pode ser aplicado a essas situações é o bem conhecido caso particular do modelo de regressão múltipla, denominado estimador de variáveis dummies ou binárias (Greene, 1997; Judge et al., 1985 e 1988). Alternativamente, po​de ser utilizado o modelo de efeitos aleatórios (ran​dom effects model); formalmente (Greene, 1995 e 1997):
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onde yit  é o vetor de produtividade total de fatores na i-ésima Unidade da Federação no ano t, ( é a constante do modelo, (’ é o vetor das estimativas dos parâmetros associados às variáveis explicativas, xit é a matriz de produtividades parciais, (it é o vetor de erros aleatórios, e (i é o vetor de erros aleatórios individuais e específicos para a i-ésima observação seccional.

As estimativas dos parâmetros desse tipo de modelo podem ser obtidas por mínimos quadrados generalizados
.

O modelo de efeitos aleatórios pode também incorporar diferenças entre as observações temporais (contrastes):
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onde (t é o vetor de erros aleatórios específicos para cada observação temporal.

2.1 - Fontes de Dados


Os dados necessários para os cálculos das va​riáveis tiveram as seguintes fontes:

a)​ área e produção das culturas - Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (Censo Agropecuário, 1970-95, e Anuário Esta​tístico do Brasil, 1971, 1978, 1984 e 1989);

b)​ quantidade de fatores - obtida a partir de dados do IBGE (Censo Agropecuário, 1970-95);

c) ​preços de produtos e de fatores - Fundação Getúlio Vargas (Preços recebidos pelos agricul​tores, 1970-95a, Preços pagos pelos agricultores, 1970-95b, Preços mé​dios de arrendamentos, ven​das de terras, salá​rios, serviços, 1970-95c, Re​trospectiva da Agropecuária, 1970-95d) e Institu​to de Economia Agrícola (IEA).

2.2 - Construção dos Índices de Quantidade Produzida e de Uso de Fatores
A disponibilidade de dados torna difícil a cons​trução de índices de produção (quantidade pro​duzida) de todas as culturas existentes. Dessa forma, nos cinco anos estudados (1970, 1975, 1980, 1985 e 1995), há dados referentes à área, produção e preços recebidos para algodão (arbóreo e herbáceo), amendoim, arroz, banana, ba​tata, cacau, café‚ caju, cana, cebola, coco, feijão, fumo, juta, laranja, malva, mamona, mandioca, milho, pimenta do reino, sisal, soja, tomate, trigo e uva
. Dessas culturas, as que não foram levantadas no Censo Agropecuário de 1970 e 1975, bem como eventuais lacunas nos dos demais anos, foram preenchidas, sempre que possível, com dados do Anuário Es​tatístico do Brasil (1971, 1978, 1984 e 1989).

Esse grupo de explorações representa, segundo os dados do IBGE, cerca de 50% do valor total da produção do setor, incluindo pecuária e criações, sil​vicultura, horticultura e atividades extrativas; considerando-se apenas as lavouras (permanentes e temporárias), as culturas citadas representam cerca de 85% do valor da produção. Para diminuir viéses nos índices de produtividade, tanto os índices de quantidade produzida quanto os de uso de fatores foram calculados com dados das classes econômicas agricultura e agropecuária (1970 a 1985), ou lavoura temporária, lavoura permanente e produção mista (1995).

O índice de uso de terra foi obtido a partir das áreas cultivadas e dos preços de arrendamento por hec​tare
.

O uso de trabalho foi construído com base nas informações sobre pessoal ocupado (responsáveis e membros da família, empregados permanentes, em​pregados temporários, parceiros e outras condições), considerando-se como remuneração, para todas as categorias, o salário médio de mensalistas
.

Para a mecanização, partiu-se dos estoques de tratores e colhedoras existentes nos imóveis rurais, transformados em fluxos de serviços utilizando-se a fórmula desenvolvida em Yotopoulos (1967)
:
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onde Ri é o fluxo anual constante de serviços do i-ésimo ativo, ViTi é seu valor original de mercado (não depreciado), Ti é sua expectativa de vida (21 anos) e r é a taxa de desconto (igual à da caderneta de poupança). O valor original de mercado das máquinas, em nível de Unidade da federação, foi calculado a partir dos preços de tratores novos, os quais foram ponderados pelas diversas faixas de potência discriminadas nos Censos Agropecuários para encontrar um valor médio em nível de Unidade da Federação. Es​ses valores permitiram a obtenção de preços médios em nível nacional, que foram comparados aos estimados por Barros (1999) para os preços dessas máquinas no estado em que se encontravam nos anos dos Censos Agropecuários. A razão de pre​ços no estado “atual”/preços médios de tratores novos for​neceu um fator que foi aplicado aos valores médios das máquinas novas nas Unidades da Federação
.

Combustíveis foram representados pelas quan​​tidades de óleo diesel declaradas nos Censos Agropecuários e por seus preços médios. Os valores dos serviços e dos combustíveis foram agregados pela fórmula de Fisher.

O uso de fertilizantes foi calculado a partir das despesas declaradas com fertilizantes e corretivos e do preço da fórmula 04 - 14 - 08 (obtido através dos preços de sulfato de amônia, superfosfato simples e cloreto de potássio em nível de estado).

Índices de uso de defensivos foram construídos com base nas despesas declaradas pelos imóveis rurais com defensivos ou agrotóxicos e nos preços de Folidol 60% (inseticida), Benlate 50% (fungicida) e Tordon 101 (herbicida). Nos anos mais remotos, os preços desses produtos foram estimados com base em sua relação com o preço do inseticida Aldrin 5%, nos períodos em que as séries se sobrepunham. A proporção de gastos com esses grupos de produtos (inseticidas, fungicidas e herbicidas) seguiu os dados de consumo aparente desses produtos, em nível na​cional, divulgados pela Associação Nacional de Defensivos Agrícolas (ANDEF) e pelo Sindicato da Indústria de Defensivos Agrícolas do Estado de São Paulo (SINDAG). A fórmula de Fisher foi empregada na obtenção do índice de consumo agregado des​ses produtos.

As despesas declaradas com sementes e mudas embasaram a construção do índice de uso desse fator. Como não se dispunham de dados referentes às quantidades utilizadas de sementes nas diferentes culturas nas Unidades da Federação, um preço médio foi estimado a partir dos preços de sementes de algodão, alho, arroz, batatinha, cebola, feijão, milho híbrido, soja, sorgo e trigo, ponderados pelas quantidades recomendadas por hectare (Pedro Junior, 1987) e pelas áreas cultivadas com essas lavouras em nível de estado. Embora existam dados de preços de mudas de café e laranja, não foram considerados, tanto pela ausência de informações sobre áreas plantadas nos anos dos Censos Agropecuários quan​to pelas características intrínsecas às culturas perenes, em que os retornos ocorrem anos após os investimentos. 

Gasques e Conceição (2000) trabalharam com mais fatores: lenha, querosene, carvão vegetal, ga​solina, gás liqüefeito de petróleo, energia elétrica, álcool, bagaço, óleo combustível e resíduos vegetais, que representam somente cerca de 5% de participação no custo total, sendo pouco provável que sejam ca​pazes de afetar significativamente os resultados. En​​tretanto, aparentemente desconsideraram semen​tes e mudas. Esses autores estimaram o consumo de adubos, corretivos e agrotóxicos, nas Unidades da Federação, baseados na participação de cada uma de​las no valor da produção nacional: esse procedimen​to implica em assumir a mesma produtividade pa​ra esses fatores, em todas as Unidades da Federação.

3 - RESULTADOS E DISCUSSÃO

Neste item são apresentados e discutidos índices representativos da evolução da quantidade pro​duzida, do uso e da produtividade de fatores em níveis de Unidade da Federação, Região Geográfica e País, para o período 1970-95. 

3.1 - Evolução da Quantidade Produzida
Entre 1970 e 1995, a produção agrícola brasileira, considerando-se o setor de lavouras
, cresceu 120%, a taxas médias de 3,2% ao ano. De 1970 a 1980, o crescimento foi mais intenso, a taxas de 4,8% a.a., contra 1,9% a.a. de 1980 a 1995
. A Região Centro-Oeste
 apresentou o maior crescimento de produção (477%), a taxas de 7,4% a.a., devido à elevação das quantidades produzidas em Mato Grosso, Mato Gros​so do Sul e Goiás
, especialmente das produções de soja, cana-de-açúcar e milho; essa região, que representava menos de 5% da produção nacional até 1975, passou a responder por quase 12% em 1995 (Tabela 1).
As taxas de crescimento das Regiões Norte, Sudeste e Sul aproximaram-se da média nacional, mantendo praticamente constante sua importância relativa. Na Região Norte destaca-se o crescimento da produção de Rondônia (principalmente café, fei​jão, cana-de-açúcar e arroz) e Roraima (arroz e milho), que apresentaram as maiores taxas do País, juntamente com o antigo Estado de Mato Grosso e o Distrito Federal. 

Embora São Paulo seja o principal estado pro​dutor agrícola, no Sudeste destacam-se o crescimen​to de Minas Gerais (soja, laranja, café, cana-de-açú​car e milho, além de batata e tomate) e Espírito Santo (café, cana-de-açúcar e tomate) e a queda de produção no Rio de Janeiro, onde apenas a cana-de-açúcar manteve níveis comparáveis aos de 1970 e o café mostrou certo crescimento. No Sul, é interessante observar que o Estado do Paraná mais do que dobrou a produção entre 1970 e 1975, graças à recuperação das lavouras de café e ao crescimento acentuado da soja, mas as elevações modestas observadas desde então vêm sendo insuficientes para manter a participação daquele estado na quantidade total pro​duzida; esse padrão também aparece, apesar de me​nos nítido, no Rio Grande do Sul, em que à expansão da soja na primeira metade da década de 70 sucede-se elevação notável apenas na produção de arroz.

Na Região Nordeste, os padrões de crescimen​-

Tabela 1 - Evolução, Importância Relativa e Taxas de Crescimento da Produção, Setor de Lavouras, Uni​dades da Federação, Regiões e Brasil, 1970-19951
Unidade da Federação/Região
Evolução (Base: 1970 = 100)2

Participação (Base: Brasil = 100)


1975
1980
1985
1995

1970
1975
1980
1985
1995

Nordeste
138,27
138,31
181,64
160,08

19,82
20,00
17,17
16,73
14,43

Alagoas
154,23
182,42
259,63
224,02

2,05
2,31
2,35
2,48
2,09

Bahia
109,92
131,51
165,53
134,73

7,23
5,80
5,96
5,56
4,43

Ceará
251,01
143,58
238,26
241,63

1,26
2,31
1,13
1,39
1,38

Paraíba
199,25
134,66
224,99
231,16

1,08
1,58
0,91
1,13
1,14

Pernambuco
124,90
133,96
182,99
143,52

4,09
3,73
3,43
3,48
2,67

Piauí
233,64
129,76
229,43
266,09

0,42
0,71
0,34
0,44
0,50

Rio Grande do Norte
161,34
130,81
175,88
173,34

0,67
0,79
0,55
0,55
0,53

Sergipe
120,80
126,02
167,75
195,18

0,68
0,60
0,54
0,53
0,61

Maranhão
127,80
134,29
106,96
101,26

2,33
2,17
1,96
1,16
1,07

Norte3
131,17
155,09
201,79
185,07

3,42
3,27
3,32
3,20
2,88

Acre
75,00
77,94
67,78
130,24

0,28
0,16
0,14
0,09
0,17

Amazonas
113,48
124,07
126,88
123,53

1,24
1,03
0,96
0,73
0,70

Amapá
84,13
56,46
52,38
50,34

0,10
0,06
0,04
0,02
0,02

Pará
140,14
163,47
199,71
157,62

1,68
1,72
1,72
1,56
1,20

Roraima
162,28
361,40
393,86
707,02

0,03
0,03
0,06
0,05
0,08

Rondônia
424,20
713,09
1.787,65
1.700,99

0,09
0,28
0,41
0,76
0,70

Centro-Oeste4
147,53
231,50
360,43
576,59

4,48
4,82
6,49
7,50
11,74

Tocantins
...
...
100,00
67,66

...
...
...
0,46
0,30

Mato Grosso
100,00
263,53
491,49
1.139,97

...
0,63
1,43
1,98
4,49

Mato Grosso do Sul
100,00
167,41
269,57
317,09

...
1,24
1,79
2,13
2,46

Distrito Federal
108,79
240,11
602,20
866,48

0,04
0,03
0,06
0,11
0,16

Goiás
...
...
100,00
157,17

...
...
...
2,82
4,33

Goiás + Tocantins
128,49
165,25
226,77
328,01

3,11
2,91
3,22
3,27
4,64

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
193,24
386,12
665,46
1.148,76

1,33
1,87
3,21
4,11
6,94

Sudeste
109,86
152,75
224,76
223,80

38,93
31,22
37,25
40,65
39,62

Minas Gerais
93,61
143,05
263,02
317,58

8,73
5,97
7,82
10,67
12,61

Espírito Santo
85,18
145,61
236,97
288,37

2,93
1,82
2,68
3,23
3,85

Rio de Janeiro
82,48
82,23
96,14
48,27

3,39
2,04
1,75
1,52
0,74

São Paulo
122,73
167,20
227,55
206,52

23,87
21,38
25,00
25,23
22,42

Sul
167,10
171,18
206,04
206,49

33,35
40,68
35,77
31,93
31,33

Paraná
216,30
206,54
254,12
239,64

12,09
19,08
15,64
14,27
13,17

Santa Catarina
117,50
147,86
177,50
220,33

4,52
3,88
4,19
3,73
4,53

Rio Grande do Sul
144,99
151,96
179,04
178,84

16,75
17,73
15,94
13,93
13,62

Brasil
137,00
159,64
215,26
219,87

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Unidade da Federação/Região
Taxa de crescimento (% a.a.)5


1970-80

1980-95

1970-95


Nordeste
3,3
d
0,7

1,8
d

Alagoas
6,2
c
1,0

3,3
d

Bahia
2,8
c
-0,2

1,5


Ceará
3,7

2,9

2,7


Paraíba
3,0

3,2

2,9
d

Pernambuco
3,0
c
0,1

1,6


Piauí
2,6

4,4
d
3,2
d

Rio Grande do Norte
2,7

1,6

1,8
d

Sergipe
2,3
d
2,6
d
2,7
a

Maranhão
3,0

-1,7
d
-0,4


Norte3
4,5
b
0,9

2,6
d

Acre
-2,5

3,9
d
1,1


Amazonas
2,2
b
-0,1

0,8
d

Amapá
-5,6
b
-0,8
c
-2,9
b

Pará
5,0
b
-0,5

1,8


Roraima
13,7
c
4,8
c
8,1
a

Rondônia
21,7
b
5,0

11,6
c

Centro-Oeste4
8,8
c
6,1
b
7,4
a

Tocantins
...

...

...


Mato Grosso
...

10,0
b
...


Mato Grosso do Sul
...

4,0
d
...


Distrito Federal
9,2
d
8,2
c
10,2
b

Goiás
...

...

...


Goiás + Tocantins
5,2
b
4,5
b
5,0
a

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
14,5
c
7,3
b
10,4
a

Sudeste
4,3
d
2,2

3,7
c

Minas Gerais
3,6

4,9
d
5,6
b

Espírito Santo
3,8

4,3
d
5,2
b

Rio de Janeiro
-1,9
d
-4,0
d
-2,4
d

São Paulo
5,3
c
1,1

3,2
d

Sul
5,5
d
1,1

2,6
c

Paraná
7,5
d
0,8

2,9
d

Santa Catarina
4,0
b
2,6
b
3,3
a

Rio Grande do Sul
4,3
d
0,9

2,1
c

Brasil
4,8
b
1,9

3,2
b

1Índices Fisher de quantidade encadeados. Os dados referem-se às Classes/Grupos da Atividade Econômica Agricultura e Agro​pecuária (1970 a 1985) ou Lavouras Temporárias, Lavouras Permanentes e Produção Mista (1995).

2Exceto Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (1975 =100), Goiás e Tocantins (1985 = 100).

3Não inclui Tocantins.

4Inclui Tocantins.

5As letras assinalam o nível de significância de t: a=1%; b=5%; c=10%; d=20%.

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos do IBGE, FGV e IEA.
to, via de regra inferiores aos do País, resultaram nu​ma contínua perda de participação a partir de 1980; isso reflete o que ocorreu em seus principais estados produtores, Bahia e Pernambuco, podendo também ser destacada a queda de produção que ocorreu no Maranhão desde 1975, onde apenas a quantidade de cana-de-açúcar elevou-se significativa​mente. 

3.2 - Evolução do Uso de Fatores

Discutida a evolução da quantidade produzida, passa-se à apresentação e análise do uso de fatores - terra, trabalho, fertilizantes, mecanização, agro​tóxicos e sementes - com indicadores de evolução individual e em diferentes níveis de agregação.

3.2.1 - Evolução do uso de terra

A área cultivada com lavouras permanentes e temporárias, no período 1970-95, cresceu mais de 23%, apesar da queda de quase 12% entre 1985 e 1995, segundo dados dos Censos Agropecuários
. As Regiões Centro-Oeste e Norte foram as responsáveis pelo aumento da área cultivada no período, embora o Sul também apresentasse taxas expressivas na década de 70. A participação daquelas duas primeiras regiões na área cultivada, especialmente do Centro-Oeste, elevou-se, em detrimento do Nordeste, com o Sudeste e o Sul experimentando pequena queda relativa (Tabela 2).

As lavouras e Unidades da Federação que se destacaram em ganhos de área seguem de perto os padrões descritos na produção.

3.2.2 - Evolução do uso de trabalho

O número de pessoas ocupadas na agricultura brasileira, setor de lavouras, apresenta tendência de queda, desde 1975, apesar de se haver elevado discretamente entre 1980 e 1985. Em linhas gerais, esse comportamento se repete nas regiões, exceto no Nor​te, onde se observa crescimento até 1985. Nas Unidades da Federação, entre 1970 e 1995, aumentaram a taxas elevadas apenas Roraima, Rondônia e Acre, enquanto Estados do Sudeste e Sul sofreram os maio​res decréscimos nas ocupações (Tabela 3). No caso do trabalho, é possível estimar a falha de cobertura do último Censo Agropecuário: a partir de dados da PNAD, pode-se concluir que a queda, em relação a 1985, está superestimada entre 50% e 66%. Por esses resultados, é razoável supor que o uso de trabalho, em meados da década de 90, tenha atingido níveis bastante próximos dos observados em 1970.

Tomados agregadamente, terra e trabalho mos​tram tendência de acompanhar os movimentos desse último fator, com os níveis de 1995 sendo cerca de 9% inferiores aos de 1970. As taxas anuais de cres​cimento tiveram comportamento distinto entre estados da mesma região, e poucas delas são significativas. A participação relativa das regiões apresenta alterações discretas, exceto para o Norte, que quase dobra de importância; é evidente, também, a queda de importância do Paraná e de São Paulo, e o crescimento de Rondônia e Roraima.

3.2.3 - Evolução do uso de insumos modernos e máquinas

Os gastos com fertilizantes atingiram, em 1985, índice quase 4,5 vezes superior ao de 1970, caindo em seguida. Na década de 70, todas as Unida​des da Federação apresentaram taxas de crescimento positivas e significativas, e nos quinze anos seguintes, quase todas as taxas foram negativas. A ex​pansão das áreas cultivadas na Região Centro-Oes​te fez com que sua participação nesses gastos aumentasse quase doze vezes entre 1970 e 1995, com quedas relativas no Sul e no Sudeste, especialmente em São Paulo, que em 1995 representava  metade  da 

Tabela 2 - Evolução, Importância Relativa e Taxas de Crescimento do Uso da Terra, Setor de Lavouras, Unidades da Federação, Regiões e Brasil, 1970-19951

Unidade da Federação/Região
Evolução (Base: 1970 = 100)2

Participação (Base: Brasil = 100)


1975
1980
1985
1995

1970
1975
1980
1985
1995

Nordeste
104,57
113,77
117,94
91,84

31,67
28,98
27,39
26,76
23,56

Alagoas
124,82
149,48
169,20
151,57

1,75
1,91
1,99
2,12
2,15

Bahia
104,65
129,05
158,80
153,11

7,16
6,55
7,02
8,14
8,88

Ceará
90,98
94,97
86,99
51,68

7,28
5,79
5,25
4,53
3,05

Paraíba
97,87
90,31
87,47
48,18

3,64
3,12
2,50
2,28
1,42

Pernambuco
103,57
101,90
106,88
76,25

4,51
4,09
3,49
3,45
2,79

Piauí
106,33
113,38
123,99
98,40

1,91
1,78
1,65
1,70
1,52

Rio Grande do Norte
105,64
113,43
103,45
65,14

2,45
2,26
2,11
1,82
1,29

Sergipe
112,89
99,56
129,97
124,72

0,60
0,60
0,46
0,56
0,61

Maranhão
138,61
161,82
126,68
96,68

2,38
2,88
2,92
2,16
1,86

Norte3
177,51
270,61
294,59
238,80

1,84
2,85
3,78
3,88
3,55

Acre
107,76
246,57
175,29
155,48

0,07
0,06
0,13
0,08
0,08

Amazonas
129,70
207,11
170,36
153,11

0,47
0,53
0,74
0,57
0,58

Amapá
261,82
214,69
343,71
220,46

0,03
0,06
0,04
0,06
0,05

Pará
166,52
234,48
258,66
190,12

1,12
1,64
2,00
2,08
1,73

Roraima
274,11
726,01
641,38
1.586,11

0,01
0,03
0,06
0,05
0,15

Rondônia
430,93
747,93
1.004,61
835,89

0,14
0,54
0,81
1,02
0,96

Centro-Oeste4
170,30
247,57
288,01
308,66

6,68
9,96
12,58
13,78
16,70

Tocantins
...
...
100,00
41,03

...
...
...
1,03
0,48

Mato Grosso
100,00
314,84
416,83
655,96

...
1,26
3,44
4,29
7,63

Mato Grosso do Sul
100,00
125,09
141,11
118,29

...
3,12
3,40
3,61
3,42

Distrito Federal
79,05
488,27
741,72
653,03

0,03
0,02
0,11
0,16
0,16

Goiás
...
...
100,00
94,40

...
...
...
4,70
5,01

Goiás + Tocantins
139,75
163,00
175,94
149,24

4,54
5,55
5,63
5,73
5,49

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
237,47
426,32
522,93
647,18

2,11
4,38
6,83
7,90
11,05

Sudeste
100,98
117,76
133,94
116,85

26,46
23,38
23,69
25,38
25,04

Minas Gerais
100,25
123,24
148,65
140,02

7,77
6,82
7,28
8,28
8,81

Espírito Santo
90,17
116,96
157,18
130,58

2,03
1,60
1,80
2,28
2,14

Rio de Janeiro
89,70
84,03
79,63
48,60

1,85
1,45
1,18
1,05
0,73

São Paulo
104,25
119,20
129,82
111,33

14,81
13,51
13,42
13,77
13,36

Sul
119,40
128,42
126,41
115,30

33,35
34,84
32,56
30,20
31,15

Paraná
121,71
127,22
123,37
108,37

14,83
15,79
14,35
13,11
13,02

Santa Catarina
97,06
122,46
130,25
129,99

3,49
2,97
3,25
3,26
3,68

Rio Grande do Sul
122,30
130,99
128,53
118,74

15,03
16,08
14,96
13,83
14,45

Brasil
114,30
131,53
139,61
123,47

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Unidade da Federação/Região
Taxa de crescimento (% a.a.)5


1970-80

1980-95

1970-95


Nordeste
1,3
c
-1,6
d
-0,3


Alagoas
4,1
a
-0,1

1,7
d

Bahia
2,6
d
0,9

2,0
c

Ceará
-0,5

-4,1
c
-2,5
c

Paraíba
-1,0
c
-4,3
c
-2,8
b

Pernambuco
0,2

-2,1
d
-1,0


Piauí
1,3
a
-1,1

0,0


Rio Grande do Norte
1,3
b
-3,8
b
-1,7
d

Sergipe
0,0

1,2

0,9
d

Maranhão
4,9
b
-3,3
c
-0,5


Norte3
10,5
b
-1,0

3,3


Acre
9,4
d
-2,8
d
1,9


Amazonas
7,6
c
-1,9
d
1,6


Amapá
7,9

-0,5

2,6


Pará
8,9
a
-1,6

2,4


Roraima
21,9
c
5,9
d
10,8
b

Rondônia
22,3
a
0,4

7,9
d

Centro-Oeste4
9,5
a
1,4
d
4,4
b

Tocantins
...

...

...


Mato Grosso
...

5,0
b
...


Mato Grosso do Sul
...

-0,6

...


Distrito Federal
17,2
d
1,5

9,7
d

Goiás
...

...

...


Goiás + Tocantins
5,0
b
-0,7

1,5


Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
15,6
b
2,7
b
7,3
b

Sudeste
1,6
d
-0,2

0,8


Minas Gerais
2,1
d
0,6

1,7
d

Espírito Santo
1,6

0,4

1,6


Rio de Janeiro
-1,7
c
-3,8
c
-2,7
b

São Paulo
1,8
c
-0,6

0,6


Sul
2,5
c
-0,7
c
0,4


Paraná
2,4
d
-1,1
b
0,1


Santa Catarina
2,0
d
0,3

1,3
c

Rio Grande do Sul
2,7
c
-0,7
b
0,5


Brasil
2,8
b
-0,5

0,9


1Índices simples de área cultivada. Os dados referem-se às Classes/Grupos da Atividade Econômica Agricultura e Agropecuária  (1970 a 1985) ou Lavouras Temporárias, Lavouras Permanentes e Produção Mista (1995).

2Exceto Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (1975 =100), Goiás e Tocantins (1985 = 100).

3Não inclui Tocantins.

4Inclui Tocantins.

5As letras assinalam o nível de significância de t: a=1%; b=5%; c=10%; d=20%.

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos do IBGE, FGV e IEA.

Tabela 3 - Evolução, Importância Relativa e Taxas de Crescimento do Uso de Trabalho, Setor de Lavouras, Unidades da Federação, Regiões e Brasil, 1970-19951

Unidade da Federação/Região
Evolução (Base: 1970 = 100)2

Participação (Base: Brasil = 100)


1975
1980
1985
1995

1970
1975
1980
1985
1995

Nordeste
116,04
102,79
108,56
90,22

46,49
47,25
46,62
46,60
48,58

Alagoas
117,95
114,94
132,80
95,90

2,76
2,85
3,09
3,38
3,06

Bahia
111,06
107,32
125,84
95,40

12,33
11,99
12,91
14,33
13,62

Ceará
100,41
85,17
108,23
97,11

6,39
5,62
5,31
6,38
7,18

Paraíba
140,38
87,93
98,18
68,92

3,78
4,65
3,24
3,43
3,02

Pernambuco
99,26
87,59
89,59
71,11

7,29
6,33
6,23
6,03
6,00

Piauí
124,69
116,69
98,71
113,46

3,04
3,32
3,46
2,77
3,99

Rio Grande do Norte
121,90
111,76
105,45
85,49

1,97
2,10
2,15
1,92
1,95

Sergipe
105,12
83,13
101,52
97,92

1,64
1,51
1,33
1,54
1,87

Maranhão
138,82
125,07
101,34
93,30

7,30
8,87
8,91
6,83
7,89

Norte3
159,45
178,37
211,30
162,29

4,96
6,93
8,64
9,68
9,33

Acre
128,15
165,01
161,03
261,17

0,19
0,21
0,30
0,28
0,57

Amazonas
158,25
159,71
183,11
142,67

1,40
1,94
2,18
2,36
2,31

Amapá
195,16
130,93
179,09
136,85

0,05
0,09
0,06
0,08
0,08

Pará
144,05
163,48
183,18
124,24

3,21
4,05
5,12
5,42
4,61

Roraima
296,63
297,46
373,99
604,08

0,03
0,07
0,08
0,09
0,19

Rondônia
706,39
981,27
1.660,56
1.440,52

0,09
0,58
0,90
1,44
1,57

Centro-Oeste4
120,94
100,15
98,41
65,28

4,66
4,94
4,56
4,24
3,53

Tocantins
...
...
100,00
69,77

...
...
...
0,62
0,54

Mato Grosso
100,00
96,56
94,44
66,94

...
1,34
1,45
1,34
1,19

Mato Grosso do Sul
100,00
69,18
62,29
39,64

...
1,05
0,81
0,69
0,55

Distrito Federal
104,11
161,05
170,54
118,73

0,03
0,03
0,05
0,05
0,04

Goiás
...
...
100,00
62,10

...
...
...
1,54
1,20

Goiás + Tocantins
106,62
85,67
86,83
55,83

2,69
2,51
2,25
2,15
1,74

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
141,03
119,20
113,25
77,48

1,94
2,40
2,26
2,03
1,74

Sudeste
94,07
94,07
102,28
78,00

19,18
15,80
17,61
18,11
17,33

Minas Gerais
99,47
97,43
115,97
102,31

8,15
7,10
7,75
8,73
9,66

Espírito Santo
97,93
116,50
139,71
129,85

1,61
1,38
1,83
2,08
2,42

Rio de Janeiro
92,10
93,57
95,69
42,09

1,32
1,07
1,21
1,17
0,64

São Paulo
88,19
86,31
82,13
49,08

8,10
6,26
6,82
6,14
4,61

Sul
115,95
93,70
93,73
74,23

24,70
25,08
22,58
21,38
21,24

Paraná
107,12
84,77
83,91
55,39

12,47
11,69
10,31
9,66
8,00

Santa Catarina
104,61
94,38
101,81
94,14

4,05
3,71
3,73
3,80
4,41

Rio Grande do Sul
135,00
106,95
104,69
93,06

8,19
9,68
8,54
7,91
8,83

Brasil
114,18
102,50
108,32
86,34

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Unidade da Federação/Região
Taxa de crescimento (% a.a.)5


1970-80

1980-95

1970-95


Nordeste
0,3

-1,0

-0,5


Alagoas
1,4

-1,5

-0,2


Bahia
0,7

-1,1

-0,1


Ceará
-1,6
d
0,6

0,0


Paraíba
-1,3

-1,9

-1,9


Pernambuco
-1,3
d
-1,5
d
-1,4
b

Piauí
1,6

0,0

0,1


Rio Grande do Norte
1,1

-1,8
b
-0,9
 

Sergipe
-1,8

0,9

-0,1
 

Maranhão
2,3

-1,8
d
-0,8


Norte3
6,0
c
-0,9

1,7


Acre
5,1
b
3,4
d
3,7
b

Amazonas
4,8
d
-1,0

1,1


Amapá
2,7

-0,1

0,7


Pará
5,0
c
-2,1

0,8


Roraima
11,5
d
4,8
b
6,4
b

Rondônia
25,7
c
2,0

9,8
c

Centro-Oeste4
0,0

-3,0
c
-1,9
d

Tocantins
...

...

...


Mato Grosso
...

-2,6
c
...


Mato Grosso do Sul
...

-3,8
b
...


Distrito Federal
4,9
d
-2,2
d
1,0


Goiás
...

...

...


Goiás + Tocantins
-1,5

-3,0
d
-2,4
b

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
1,8

-3,0
c
-1,4


Sudeste
-0,6
d
-1,4

-0,8
d

Minas Gerais
-0,3
d
0,1

0,3


Espírito Santo
1,5
d
0,5

1,4
d

Rio de Janeiro
-0,7

-5,6
d
-3,1
d

São Paulo
-1,5
d
-3,9
c
-2,6
b

Sul
-0,6

-1,7
d
-1,4
d

Paraná
-1,6

-3,0
c
-2,5
b

Santa Catarina
-0,6

-0,1

-0,3


Rio Grande do Sul
0,7

-1,0
c
-0,7


Brasil
0,2

-1,3
d
-0,7


1Índices simples de pessoas ocupadas. Os dados referem-se às Classes/Grupos da Atividade Econômica Agricultura e Agropecuária (1970 a 1985) ou Lavouras Temporárias, Lavouras Permanentes e Produção Mista (1995).

2Exceto Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (1975 =100), Goiás e Tocantins (1985 = 100).

3Não inclui Tocantins.

4Inclui Tocantins.

5As letras assinalam o nível de significância de t: a=1%; b=5%; c=10%; d=20%.

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos do IBGE, FGV e IEA.
importância de 1970 (Tabela 4).

A elevação real dos preços - mais do que dobraram entre 1970 e 1975 - limitou o crescimento da quantidade utilizada a cerca de 20%, na primeira metade da década de 70. A partir de então, observa-se queda de preços reais, que atingiram em 1995 ín​dice inferior a 80 (base: 1970=100). Os impactos sobre a quantidade utilizada foram sensíveis, com elevações sucessivas: +103% entre 1975 e 1980, +17% entre 1980 e 1985 e +24% de 1985 a 1995.

Em linhas gerais observa-se, para os gastos com agrotóxicos, comportamento similar ao de fer​tilizantes: crescimento até 1985 e queda posterior, e elevação na participação relativa do Centro-Oeste, às expensas de Sudeste e Sul. O comportamento mais uni​forme dos gastos com agrotóxicos permite que as taxas calculadas para o período 1970-1995, em ní​veis nacional e de regiões, sejam quase sempre significativas.

A quantidade utilizada de inseticidas cresceu 2,5 vezes entre 1970 e 1995, a de fungicidas, mais de 6 vezes, e a de herbicidas, 34 vezes. Os preços desses produtos apresentaram tendências decrescentes de 1970 a 1980, elevaram-se entre 1980 e 1985, e voltaram a cair de 1985 a 1995, fixando-se, nesse último ano, em níveis entre 30% e 40% inferiores aos de 1970
.

As despesas declaradas com sementes e mudas confirmam a regra dos gastos com todos os insumos modernos, apresentando queda entre 1985 e 1995, antecedida por um crescimento contínuo. A diminuição de gastos do período final, significativa para a maioria das regiões, torna as taxas calculadas com dados do intervalo 1970-1995 não significativas, exceto para o Centro-Oeste, única re​gião a apresentar ganho expressivo de participação relativa.

Os preços ponderados das sementes mostraram comportamento irregular, com elevação de 48% entre 1970 e 1975, queda de 17% de 1975 a 1980, nova elevação de 55% de 1980 a 1985, e outra queda de 39% entre 1985 e 1995, atingindo, nesse último ano, nível cerca de 17% superior ao de 1970. A quantidade utilizada cresceu 81% de 1970 a 1975, 74% de 1975 a 1980, e caiu 34% entre 1980 e 1985, patamar que pouco se alterou nos dez anos seguintes (+ 3%); em 1995, o índice de quantidade era 112% superior ao de 1970
.

Os gastos reais com combustíveis, representados pelo óleo diesel, quase decuplicaram entre 1970 e 1985, caindo em seguida cerca de 50%, atingindo em meados da década de 90 nível cinco vezes maior que o de 1970. Esse comportamento leva a taxas de crescimento não significativas, embora elevadas, em níveis nacional e de regiões, no período 1970 a 1995 e no subperíodo 1980 a 1995. A Região Centro-Oeste triplicou de importância relativa no total desses gastos, seguida pelo Nordeste e Norte, que quase dobraram. A maior queda relativa ocorreu na Região Sul.

A quantidade de óleo diesel utilizada sempre aumentou, embora a taxas decrescentes (+181% de 1970 a 1975, +68% de 1975 a 1980, +23% de 1980 a 1985 e +4% entre 1985 e 1995). Os preços reais desse combustível elevaram-se nos quatro pontos iniciais da série, atingindo índice 166 em 1985, despencando daí em diante, fixando-se em nível cerca de 15% in​ferior ao de 1970, em 1995.

O número de tratores e colhedoras existentes nos imóveis rurais do País em 1995 era quase 3,5 vezes maior que o de 1970, apresentando taxas de crescimento superiores a 9% a.a. na década de 70, e de cerca de 5% a.a. no período analisado. A Região Cen​tro-Oeste novamente mostra taxas bastante superio​res às demais, dobrando de participação relativa. É interessante destacar a Região Nordeste, em que o número de máquinas quintuplicou de 1970 a 1995, também quase dobrando de importância, devido principalmente ao crescimento nos Estados do Maranhão, Bahia e Piauí.

3.2.4 - Evolução do uso total de fatores 
Quando fertilizantes e mecanização  são  agre-

Tabela 4 - Evolução, Importância Relativa e Taxas de Crescimento do Uso de Insumos Modernos e Má​quinas, Setor de Lavouras, Regiões e Brasil, 1970-19951

Unidade da Federação/Região
Evolução (Base: 1970 = 100)

Participação (Base: Brasil = 100)


1975
1980
1985
1995

1970
1975
1980
1985
1995

Fertilizantes (adubos e corretivos)











Nordeste
268,91
509,03
497,99
279,70

10,75
10,84
13,78
12,10
10,59

Norte2
230,81
517,80
293,80
149,26

0,88
0,77
1,15
0,59
0,46

Centro-Oeste3
1.360,62
3.301,89
4.454,56
3.360,93

1,72
8,79
14,33
17,34
20,39

Sudeste
259,98
385,17
376,03
217,22

47,82
46,61
46,39
40,63
36,57

Sul
226,66
249,01
334,61
234,14

38,82
32,99
24,35
29,35
32,00

Brasil
266,71
397,06
442,62
284,08

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Agrotóxicos











Nordeste
176,77
453,69
644,43
482,88

7,21
5,31
7,71
8,54
7,55

Norte2
216,51
799,48
674,05
440,75

0,54
0,48
1,01
0,66
0,51

Centro-Oeste3
191,11
513,74
829,32
1.224,23

7,22
5,76
8,75
11,02
19,18

Sudeste
179,32
336,73
446,78
335,92

48,32
36,14
38,35
39,71
35,21

Sul
341,54
510,40
593,18
471,25

36,72
52,31
44,18
40,07
37,54

Brasil
239,75
424,19
543,63
460,92

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Sementes e Mudas











Nordeste
120,44
363,01
262,40
192,53

8,23
3,70
7,73
5,51
6,39

Norte2
351,33
1.095,20
562,50
373,79

0,59
0,77
1,66
0,84
0,89

Centro-Oeste3
582,12
1.684,62
2.352,66
1.662,32

3,34
7,27
14,58
20,06
22,43

Sudeste
185,07
255,61
283,03
191,78

34,64
23,95
22,92
25,00
26,81

Sul
323,59
385,66
358,02
202,49

53,21
64,31
53,11
48,59
43,48

Brasil
267,70
386,35
392,07
247,77

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Combustíveis (óleo diesel)











Nordeste
456,08
1.178,40
1.512,10
871,31

5,56
7,23
8,91
8,77
9,42

Norte2
284,39
1.085,86
1.351,46
842,34

0,62
0,50
0,92
0,88
1,02

Centro-Oeste3
772,78
1.771,35
2.493,12
1.589,48

6,27
13,80
15,09
16,28
19,35

Sudeste
265,09
629,27
869,78
455,00

43,58
32,94
37,30
39,52
38,54

Sul
363,19
631,56
753,68
370,71

43,97
45,52
37,77
34,55
31,67

Brasil
350,77
735,21
959,16
514,58

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Máquinas











Nordeste
179,95
385,22
419,74
552,09

3,80
4,33
5,94
5,60
6,19

Norte2
143,19
507,04
602,89
472,98

0,45
0,41
0,92
0,95
0,63

Centro-Oeste3
257,49
497,09
689,90
797,59

4,28
6,99
8,64
10,38
10,08

Sudeste
128,05
180,27
217,18
246,26

42,10
34,20
30,81
32,14
30,60

Sul
172,58
267,81
293,35
360,14

49,38
54,07
53,69
50,93
52,50

    Brasil
157,62
246,30
284,45
338,72

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Unidade da Federação/Região
Taxa de crescimento (% a.a.)4


1970-80

1980-95

1970-95


Fertilizantes (adubos e corretivos)







Nordeste
17,7
b
-4,2
c
3,6


Norte2
17,9
c
-7,8
c
0,9


Centro-Oeste3
41,9
b
-0,3

13,0
d

Sudeste
14,4
b
-4,0
c
2,5


Sul
9,6
d
-0,9

3,0


Brasil
14,8
b
-2,5
d
3,7


Agrotóxicos







Nordeste
16,3
d
-0,1

6,9
d

Norte2
23,1
d
-3,9
a
6,0


Centro-Oeste3
17,8
c
5,7
b
10,8
a

Sudeste
12,9
c
-0,4

5,1
d

Sul
17,7
b
-0,8

5,5
d

Brasil
15,5
b
0,2

6,0
d

Sementes e Mudas







Nordeste
13,8
d
-4,0
c
2,9


Norte2
27,0
c
-6,5
d
4,3


Centro-Oeste3
32,6
c
-0,6

11,0
d

Sudeste
9,8
b
-2,2

2,4


Sul
14,5
c
-4,4
c
1,8


Brasil
14,5
b
-3,1
d
3,0


Combustíveis (óleo diesel)







Nordeste
28,0
c
-2,5

8,3


Norte2
26,9
d
-2,1

8,9


Centro-Oeste3
33,3
b
-1,3

10,4


Sudeste
20,2
c
-2,7

6,2


Sul
20,2
a
-4,0

4,7


Brasil
22,1
b
-2,9

6,3


Máquinas







Nordeste
14,4
c
2,5
b
6,9
b

Norte2
17,6
d
-0,7

7,0
d

Centro-Oeste3
17,4
b
3,0
d
8,3
b

Sudeste
6,1
c
2,0
c
3,8
b

Sul
10,4
b
2,0
b
5,0
b

    Brasil
9,4
b
2,1
b
4,9
b

1Índices simples de gastos reais (deflacionados pelo IGP-DI) com insumos modernos e do número de tratores e colhedoras. Os dados referem-se às Classes/Grupos da Atividade Econômica Agricultura e Agropecuária (1970 a 1985) ou Lavouras Temporárias, Lavou​ras Permanentes e Produção Mista (1995).

2Não inclui Tocantins.

3Inclui Tocantins.
4As letras assinalam o nível de significância de t: a=1%; b=5%; c=10%; d=20%.

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos do IBGE, FGV e IEA.
gados à terra e trabalho, percebe-se uma elevação nos níveis dos índices de uso, notadamente após 1975; mesmo com a queda verificada entre 1985 e 1995, os índices nacional e de quase todas as regiões são superiores aos de 1970. Centro-Oeste e Norte ti​ve​ram as taxas anuais de crescimento mais elevadas, e o crescimento de participação que apresentaram te​ve como contrapartida a queda relativa do Nordes​te.

Considerando-se também o uso de agrotóxicos e sementes, junto aos demais fatores, o crescimento verificado no período analisado é ainda maior, e fica mais claro o papel do Centro-Oeste e do Norte como regiões em que mais se intensificou o uso de insumos modernos. Por outro lado, novamente a Região Nordeste perde importância relativa, principalmente os Estados da Paraíba e Pernambuco. Na Região Sudeste, percebe-se um crescimento da par​ticipação de Minas Gerais e Espírito Santo, e acentuado declínio do Rio de Janeiro (Tabela 5).

3.3 - Evolução da Produtividade de Fatores
Na discussão dos índices de produtividade, inicialmente são apresentadas as medidas mais usuais: produtividades da terra e do trabalho. Sobre es​sas medidas, pesam todas as restrições ao uso de ín​dices parciais; entretanto, pode-se considerar que, além da facilidade de cálculo, os dados utilizados nes​sas especificações são mais confiáveis e necessitam de menos interferências para ser obtidos.

Em seguida, em uma primeira aproximação à produtividade de fatores, esses dois fatores produtivos originais indispensáveis à produção (Schum​peter, 1982) foram considerados agregadamente. A segunda aproximação foi obtida considerando-se tam​bém mecanização e fertilizantes, que necessitam de cálculos mais elaborados - e, por isso, mais passíveis de contestação - em sua construção. Por último, o que foi denominado produtividade total de fa​tores, em que agrotóxicos e sementes também fazem parte do índice. Esses dois fatores demandam ainda mais pressuposições, e seus resultados devem ser vistos com maiores reservas.

3.3.1 - Evolução da produtividade da terra
A produtividade da terra cresceu mais de 78% no Brasil, entre 1970 e 1995, destacando-se as Re​giões Sudeste e Sul e, mais recentemente, a Re​gião Centro-Oeste. A taxa média anual de crescimento foi da or​dem de 2,3%, praticamente igual à do subperíodo 1985-1995. O Sudeste detinha os maiores índices de produtividade, com as taxas mais modestas de Rio de Janeiro e São Paulo sendo compensadas pelo crescimento de Minas Gerais e Espírito Santo, que ultrapassou a produtividade paulista em 1995, resultado da expansão das lavouras de café (Tabela 6).

Gasques e Conceição (2000) encontraram aumento de 130% na produtividade da terra, em ní​vel nacional, entre 1970 e 1995. Provavelmente, esse resultado tão elevado deve-se ao crescimento dos pro​dutos animais, cuja participação relativa vêm aumentando substancialmente (Igreja, 2001); naturalmente, a produtividade da terra é um indicador pobre para atividades como avicultura (de postura e de corte) e suinocultura. 

Barros (1999) encontrou taxas anuais de crescimento da produtividade da terra da ordem de 2,47 a.a. entre 1975 e 1995, e uma elevação de 63% nesses 20 anos, valor que está entre os 48,6% encontrados no presente estudo e os 70,4% calculados por Gas​ques e Conceição (2000) para o mesmo intervalo de tempo. 

3.3.2 - Evolução da produtividade do trabalho
A produtividade do trabalho cresceu a taxas anuais médias de 3,9%, em nível nacional, de 1970 a 1995, atingindo índice quase 2,6 maior que o ano base no final do período. As Regiões Sudeste e Sul, de agricultura estabelecida há mais tempo, apresentaram crescimento superior à média nacional, com destaque para os Estados do Paraná, São Paulo e Mi​nas Gerais. O Centro-Oeste, apesar de ser região de expansão recente da agricultura, mostrou os maio​​res índices de aumento da produtividade do traba​-
Tabela 5 - Evolução, Importância Relativa e Taxas de Crescimento do Uso Total de Fatores, Setor de Lavouras, Unidades da Federação, Regiões e Brasil, 1970-19951

Unidade da Federação/Região
Evolução (Base: 1970 = 100)2

Participação (Base: Brasil = 100)


1975
1980
1985
1995

1970
1975
1980
1985
1995

Nordeste
115,78
109,14
114,24
96,45

40,61
39,87
36,59
36,32
34,74

Alagoas
121,93
131,71
145,22
109,07

2,52
2,61
2,74
2,87
2,44

Bahia
110,82
115,04
136,18
111,86

10,57
9,93
10,04
11,27
10,48

Ceará
99,35
91,23
106,98
92,35

5,82
4,90
4,38
4,87
4,76

Paraíba
135,01
95,53
103,58
71,47

3,39
3,88
2,67
2,75
2,15

Pernambuco
102,27
95,43
96,86
76,26

6,35
5,51
5,00
4,82
4,30

Piauí
122,52
116,82
100,78
114,46

2,72
2,82
2,62
2,14
2,76

Rio Grande do Norte
119,70
115,65
109,29
90,45

1,74
1,76
1,66
1,49
1,39

Sergipe
106,11
88,21
107,63
103,63

1,37
1,24
1,00
1,16
1,26

Maranhão
138,84
127,82
103,33
95,43

6,14
7,23
6,48
4,97
5,20

Norte3
159,22
187,01
215,30
166,60

4,08
5,51
6,30
6,87
6,03

Acre
127,41
172,51
164,09
261,00

0,15
0,16
0,21
0,19
0,35

Amazonas
156,29
163,96
182,74
143,02

1,14
1,51
1,54
1,63
1,44

Amapá
199,44
137,29
192,66
147,74

0,04
0,07
0,05
0,06
0,05

Pará
144,73
172,67
188,19
128,58

2,64
3,24
3,76
3,89
3,01

Roraima
293,58
343,32
389,30
718,72

0,02
0,05
0,06
0,07
0,14

Rondônia
632,59
922,03
1.499,87
1.321,38

0,09
0,47
0,67
1,04
1,04

Centro-Oeste4
144,18
186,70
206,24
220,64

4,53
5,54
6,98
7,31
8,86

Tocantins
...
...
100,00
62,53

...
...
...
0,64
0,45

Mato Grosso
100,00
168,28
215,80
292,14

...
1,15
1,89
2,30
3,53

Mato Grosso do Sul
100,00
136,76
132,59
120,56

...
1,44
1,92
1,77
1,82

Distrito Federal
105,10
330,27
406,12
410,88

0,03
0,03
0,09
0,11
0,12

Goiás
...
...
100,00
103,81

...
...
...
2,50
2,94

Goiás + Tocantins
124,48
135,15
145,46
139,93

2,76
2,91
3,07
3,14
3,42

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
176,16
265,57
298,67
348,62

1,74
2,60
3,81
4,07
5,38

Sudeste
101,60
121,27
132,61
116,73

22,03
18,98
22,06
22,87
22,81

Minas Gerais
106,76
122,39
148,96
147,34

7,76
7,02
7,84
9,05
10,14

Espírito Santo
99,43
132,35
166,52
149,69

1,62
1,37
1,77
2,12
2,16

Rio de Janeiro
94,61
96,09
95,02
50,70

1,42
1,14
1,12
1,05
0,64

São Paulo
99,22
122,07
121,14
99,13

11,23
9,45
11,32
10,65
9,87

Sul
123,52
118,32
118,29
108,08

28,75
30,11
28,08
26,62
27,56

Paraná
117,44
110,99
110,37
91,02

13,87
13,82
12,71
11,99
11,20

Santa Catarina
105,99
110,50
121,35
127,74

4,08
3,66
3,72
3,87
4,62

Rio Grande do Sul
137,95
130,68
127,31
122,59

10,80
12,63
11,65
10,76
11,74

Brasil
117,94
121,14
127,74
112,75

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Unidade da Federação/Região
Taxa de crescimento (% a.a.)5


1970-80

1980-95

1970-95


Nordeste
0,9

-0,9
d
-0,3


Alagoas
2,8
c
-1,5

0,3


Bahia
1,4
c
-0,4

0,6


Ceará
-0,9
d
-0,1

-0,2


Paraíba
-0,5

-2,2
d
-1,7


Pernambuco
-0,5

-1,6
d
-1,1
c

Piauí
1,6

0,1

0,1


Rio Grande do Norte
1,5

-1,7
b
-0,6


Sergipe
-1,2

0,9

0,2


Maranhão
2,5

-1,8
d
-0,7


Norte3
6,5
c
-1,0

1,9


Acre
5,6
b
3,1
d
3,7
b

Amazonas
5,1
d
-1,1

1,2


Amapá
3,2

0,0

1,0


Pará
5,6
b
-2,2
d
0,9


Roraima
13,1
d
5,2
c
7,1
b

Rondônia
24,9
c
1,9

9,5
c

Centro-Oeste4
6,4
a
1,1
c
3,1
b

Tocantins
...

...

...


Mato Grosso
...

3,6
b
...


Mato Grosso do Sul
...

-0,9
b
...


Distrito Federal
12,7
d
1,3

6,7
c

Goiás
...

...

...


Goiás + Tocantins
3,1
c
0,1

1,2
d

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
10,3
b
1,8
b
4,8
b

Sudeste
1,9
d
-0,4

0,8


Minas Gerais
2,0
c
1,0

1,8
c

Espírito Santo
2,8
d
0,6

2,0
d

Rio de Janeiro
-0,4

-4,4
c
-2,5
d

São Paulo
2,0
d
-1,5
c
0,1


Sul
1,7

-0,6
d
0,1


Paraná
1,0

-1,4
c
-0,5


Santa Catarina
1,0
b
0,9
d
1,0
a

Rio Grande do Sul
2,7

-0,4
b
0,4


Brasil
1,9
d
-0,6

0,4


1Índices Fisher encadeados de quantidade de terra, trabalho, fertilizantes, máquinas, agrotóxicos e sementes. Os dados referem-se às Classes/Grupos da Atividade Econômica Agricultura e Agropecuária (1970 a 1985) ou Lavouras Temporárias, Lavouras Permanentes e Produção Mista (1995).

2Exceto Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (1975 =100), Goiás e Tocantins (1985 = 100).

3Não inclui Tocantins.
4Inclui Tocantins.

5As letras assinalam o nível de significância de t: a=1%; b=5%; c=10%; d=20%.

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos do IBGE, FGV e IEA.

Tabela 6 - Evolução, Desempenho Relativo e Taxas de Crescimento da Produtividade da Terra, Setor de Lavouras, Unidades da Federação, Regiões e Brasil, 1970-19951

Unidade da Federação/Região
Evolução (Base: 1970 = 100)2

Participação (Base: Brasil = 100)


1975
1980
1985
1995

1970
1975
1980
1985
1995

Nordeste
132,23
121,57
154,01
174,31

62,58
69,04
62,69
62,51
61,26

Alagoas
123,56
122,04
153,45
147,80

117,54
121,17
118,19
116,97
97,55

Bahia
105,04
101,90
104,24
87,99

101,00
88,51
84,80
68,28
49,91

Ceará
275,91
151,18
273,89
467,56

17,29
39,81
21,54
30,72
45,41

Paraíba
203,60
149,11
257,22
479,79

29,76
50,55
36,56
49,64
80,18

Pernambuco
120,60
131,46
171,22
188,22

90,74
91,30
98,28
100,76
95,91

Piauí
219,73
114,45
185,04
270,42

21,81
39,98
20,56
26,17
33,11

Rio Grande do Norte
152,72
115,32
170,02
266,12

27,45
34,98
26,08
30,27
41,02

Sergipe
107,01
126,58
129,07
156,50

113,40
101,24
118,27
94,93
99,66

Maranhão
92,20
82,99
84,43
104,74

98,07
75,44
67,06
53,70
57,68

Norte3
73,89
57,31
68,50
77,50

186,10
114,73
87,88
82,68
80,99

Acre
69,60
31,61
38,67
83,76

422,68
245,43
110,08
106,00
198,82

Amazonas
87,50
59,91
74,47
80,68

265,64
193,92
131,12
128,31
120,35

Amapá
32,13
26,30
15,24
22,83

389,07
104,30
84,31
38,46
49,89

Pará
84,16
69,72
77,21
82,91

149,42
104,91
85,84
74,82
69,57

Roraima
59,20
49,78
61,41
44,58

219,41
108,37
89,99
87,38
54,92

Rondônia
98,44
95,34
177,95
203,49

63,91
52,49
50,21
73,76
73,04

Centro-Oeste4
86,63
93,51
125,15
186,81

67,00
48,43
51,62
54,38
70,29

Tocantins
...
...
100,00
164,89

...
...
...
44,60
63,68

Mato Grosso
100,00
83,70
117,91
173,79

...
50,30
41,58
46,10
58,83

Mato Grosso do Sul
100,00
133,83
191,03
268,05

...
39,79
52,58
59,08
71,78

Distrito Federal
137,62
49,18
81,19
132,69

133,90
153,74
54,25
70,51
99,77

Goiás
...
...
100,00
166,49

...
...
...
59,92
86,38

Goiás + Tocantins
91,94
101,38
128,89
219,78

68,39
52,46
57,13
57,17
84,41

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
81,37
90,57
127,26
177,50

63,04
42,80
47,05
52,03
62,84

Sudeste
108,79
129,71
167,81
191,53

147,13
133,54
157,25
160,13
158,25

Minas Gerais
93,38
116,08
176,94
226,80

112,32
87,50
107,43
128,90
143,06

Espírito Santo
94,47
124,49
150,76
220,84

144,93
114,23
148,67
141,72
179,74

Rio de Janeiro
91,96
97,85
120,73
99,31

183,64
140,89
148,05
143,79
102,41

São Paulo
117,72
140,26
175,28
185,50

161,14
158,27
186,23
183,19
167,86

Sul
139,96
133,29
162,99
179,09

100,01
116,78
109,84
105,72
100,58

Paraná
177,72
162,34
205,98
221,14

81,48
120,81
108,99
108,85
101,18

Santa Catarina
121,06
120,73
136,28
169,50

129,44
130,74
128,77
114,41
123,21

Rio Grande do Sul
118,55
116,01
139,30
150,62

111,46
110,24
106,54
100,70
94,27

Brasil
119,86
121,37
154,19
178,08

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Unidade da Federação/Região
Taxa de crescimento (% a.a.)5


1970-80

1980-95

1970-95


Nordeste
2,0

2,3
d
2,1
b

Alagoas
2,0
d
1,0

1,6
c

Bahia
0,2

-1,1
d
-0,5


Ceará
4,2

7,5
b
5,3
c

Paraíba
4,1

7,9
a
5,9
b

Pernambuco
2,8
c
2,2
d
2,6
b

Piauí
1,4

5,6
b
3,2
d

Rio Grande do Norte
1,4

5,6
a
3,6
c

Sergipe
2,4
c
1,5
c
1,8
a

Maranhão
-1,8
b
1,7
c
0,2


Norte3
-5,4
b
1,9
c
-0,7


Acre
-10,9
b
6,9
c
-0,8


Amazonas
-5,0
c
1,8
d
-0,8


Amapá
-12,5
d
-0,2

-5,3
d

Pará
-3,5
a
1,1
c
-0,6


Roraima
-6,7
d
-1,1

-2,5
d

Rondônia
-0,5
c
4,6
d
3,4
c

Centro-Oeste4
-0,7

4,6
a
2,9
c

Tocantins
...

...

...


Mato Grosso
...

4,8
b
...


Mato Grosso do Sul
...

4,6
b
...


Distrito Federal
-6,9

6,6
b
0,5


Goiás
...

...

...


Goiás + Tocantins
0,1

5,3
b
3,4
c

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
-1,0

4,4
b
2,8
c

Sudeste
2,6
c
2,4
d
2,9
a

Minas Gerais
1,5

4,3
c
3,9
b

Espírito Santo
2,2

3,9
b
3,5
b

Rio de Janeiro
-0,2

-0,2

0,3


São Paulo
3,4
b
1,7
d
2,6
b

Sul
2,9

1,8
d
2,1
b

Paraná
5,0

1,9
d
2,8
c

Santa Catarina
1,9
d
2,3
a
2,0
a

Rio Grande do Sul
1,5

1,6
d
1,6
b

Brasil
2,0
d
2,4
c
2,3
a

1Índices Fisher encadeados de produção/Índices simples de área cultivada. Os dados referem-se às Classes/Grupos da Atividade Econômica Agricultura e Agropecuária (1970 a 1985) ou Lavouras Temporárias, Lavouras Permanentes e Produção Mista (1995).
2Exceto Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (1975 =100), Goiás e Tocantins (1985 = 100).

3Não inclui Tocantins.

4Inclui Tocantins.

5As letras assinalam o nível de significância de t: a=1%; b=5%; c=10%; d=20%.

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos do IBGE, FGV e IEA.
lho, reflexo da exploração intensiva lá praticada (Tabela 7).

Esses resultados são maiores que os encontrados por Gasques e Conceição (2000), cujo índice para 1995 é igual a 228; para o período 1975 a 1995, o crescimento aqui estimado foi de 114%, também su​perior ao encontrado por aqueles autores (63%), e por Barros (1999), que reporta 90%, a uma taxa de 3,26 a.a. Comparando-se as produtividades da terra e do trabalho, os indicadores apresentados são mais consistentes com os resultados de Barros (1999), que também apresenta maior crescimento para a pro​dutividade do trabalho. Gasques e Con​ceição (1997), trabalhando anteriormente com dados do PNAD e da PAM/PPM, estimaram crescimento maior para a produtividade do trabalho (taxa anual média de 4,02% entre 1976 e 1994), em comparação com a da terra.

3.3.3 - Primeira aproximação à produtividade total de fatores: terra e trabalho
O cálculo da produtividade de dois ou mais fatores, com o emprego de algum tipo de fórmula de números-índices agregativa ponderada - no caso, a fórmula de Fisher - também no denominador, tem a vantagem de considerar variações nos preços relativos. Para os fatores terra e trabalho, a produtividade cresceu 2,4 vezes entre 1970 e 1995, a uma taxa média anual da ordem de 3,7%. Em geral, as Unidades da Federação e as Regiões cresceram a taxas maiores na década de 70, com exceção da Norte e da Centro-Oeste, que apresentaram os melhores índices, seguidas pelo Sudeste (Tabela 8).

São Paulo deteve os maiores índices de produtividade de terra e trabalho, durante todo o perío​do analisado; o Rio de Janeiro, segundo co​locado em 1970, caiu para níveis pouco acima da mé​dia nacional em 1995, com a segunda, terceira, quar​ta e quinta posições passando a ser ocupadas por Unidades da Federação localizadas no Centro-Oeste (Distrito Federal, Mato Grosso do Sul, Goiás e Mato Grosso).

3.3.4 - Segunda aproximação à produtividade total de fatores: terra, trabalho, fertilizantes e mecanização
Agregando-se aos dois fatores produtivos ori​ginais seus substitutos mais diretos - fertilizantes e mecanização -, o índice calculado para 1995 ainda é mais que o dobro do de 1970. As taxas de crescimento da produtividade desses quatro fatores na Região Centro-Oeste foram as mais elevadas do País, e, ao contrário do observado em nível nacional, aumentaram no período 1980-1995 (Tabela 9). 

O desempenho das Unidades da Federação apresenta similaridade com o observado para os fa​tores terra e trabalho: São Paulo apresentando os maiores índices a partir de 1975, queda acentuada do Rio de Janeiro, e crescimento relativo de integrantes da Região Centro-Oeste. Destacam-se, também, a manutenção dos níveis relativos elevados do Estado do Espírito Santo, segundo colocado em 1995, e a tendência de queda das Regiões Nordeste, Norte e Sul. Nessa última região, desconsiderando-se o crescimento do Estado do Paraná entre 1970 e 1975 - devido à produção de café, como citado anteriormente -, percebe-se uma clara tendência de diminuição de importância relativa, motivada pelas taxas de crescimento de produtividade inferiores às ocorridas em Unidades da Federação do Centro-Oeste e Sudeste.

3.3.5 - Evolução da produtividade total de fatores
A produtividade total de fatores cresceu a taxas médias anuais de 2,8%, em nível nacional, sendo a Região Centro-Oeste a única a apresentar taxas expressivamente maiores, com o melhor desempenho relativo entre 1970 e 1995. O índice para o Brasil, em 1995, é quase o dobro do de 1970 e, com exceção da Região Norte, em todas as demais houve Unidades da Federação com crescimento acima da média nacional. São Paulo, apesar da queda relativa entre 1985 e 1995, detinha o maior índice de produtivida- 

Tabela 7 - Evolução, Desempenho Relativo e Taxas de Crescimento da Produtividade do Trabalho, Setor de Lavouras, Unidades da Federação, Regiões e Brasil, 1970-19951

Unidade da Federação/Região
Evolução (Base: 1970 = 100)2

Participação (Base: Brasil = 100)


1975
1980
1985
1995

1970
1975
1980
1985
1995

Nordeste
119,15
134,55
167,32
177,43

42,63
42,34
36,83
35,90
29,71

Alagoas
130,76
158,71
195,51
233,60

74,47
81,16
75,89
73,26
68,31

Bahia
98,97
122,54
131,54
141,23

58,63
48,36
46,13
38,81
32,51

Ceará
249,98
168,57
220,14
248,82

19,70
41,04
21,32
21,82
19,25

Paraíba
141,94
153,14
229,15
335,38

28,64
33,89
28,16
33,03
37,72

Pernambuco
125,83
152,94
204,26
201,83

56,18
58,92
55,17
57,74
44,53

Piauí
187,37
111,20
232,44
234,53

13,73
21,44
9,80
16,06
12,64

Rio Grande do Norte
132,36
117,04
166,78
202,76

34,18
37,71
25,69
28,69
27,22

Sergipe
114,92
151,59
165,23
199,32

41,64
39,89
40,53
34,62
32,59

Maranhão
92,06
107,37
105,54
108,53

31,91
24,49
22,00
16,95
13,60

Norte3
82,26
86,95
95,50
114,04

68,88
47,23
38,46
33,10
30,85

Acre
58,52
47,23
42,09
49,87

151,01
73,66
45,80
31,98
29,57

Amazonas
71,71
77,68
69,29
86,58

88,89
53,13
44,34
30,99
30,22

Amapá
43,11
43,12
29,25
36,79

199,01
71,50
55,10
29,29
28,75

Pará
97,28
100,00
109,02
126,87

52,31
42,42
33,59
28,70
26,06

Roraima
54,71
121,49
105,31
117,04

93,94
42,83
73,28
49,78
43,17

Rondônia
60,05
72,67
107,65
118,08

96,87
48,49
45,20
52,48
44,92

Centro-Oeste4
121,99
231,15
366,24
883,19

96,03
97,64
142,53
176,99
333,07

Tocantins
...
...
100,00
96,98

...
...
...
74,16
56,12

Mato Grosso
100,00
272,92
520,45
1.702,90

...
47,04
98,90
147,80
377,40

Mato Grosso do Sul
100,00
242,01
432,74
799,89

...
117,86
219,72
307,92
444,17

Distrito Federal
104,50
149,09
353,11
729,80

126,13
109,85
120,74
224,12
361,47

Goiás
...
...
100,00
253,08

...
...
...
183,15
361,72

Goiás + Tocantins
120,50
192,90
261,16
587,49

115,59
116,10
143,16
151,91
266,67

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
137,02
323,93
587,61
1.482,68

68,46
78,18
142,38
202,42
398,58

Sudeste
116,79
162,37
219,75
286,92

202,93
197,53
211,56
224,40
228,65

Minas Gerais
94,11
146,82
226,79
310,39

107,10
84,01
100,96
122,23
130,54

Espírito Santo
86,98
124,99
169,62
222,08

182,21
132,09
146,22
155,52
158,90

Rio de Janeiro
89,56
87,87
100,47
114,68

256,99
191,83
145,00
129,92
115,74

São Paulo
139,17
193,72
277,05
420,79

294,66
341,78
366,50
410,79
486,89

Sul
144,12
182,69
219,81
278,20

135,03
162,20
158,39
149,36
147,51

Paraná
201,93
243,64
302,83
432,67

96,95
163,17
151,66
147,74
164,72

Santa Catarina
112,32
156,66
174,34
234,04

111,71
104,57
112,36
98,00
102,66

Rio Grande do Sul
107,40
142,09
171,03
192,17

204,54
183,09
186,60
176,03
154,35

Brasil
119,98
155,75
198,73
254,65

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Unidade da Federação/Região
Taxa de crescimento (% a.a.)5


1970-80

1980-95

1970-95


Nordeste
3,0
b
1,7
d
2,4
b

Alagoas
4,7
a
2,5
c
3,4
a

Bahia
2,1
d
0,9
c
1,6
b

Ceará
5,4

2,4
d
2,7


Paraíba
4,4
d
5,2
b
4,9
a

Pernambuco
4,3
a
1,6

3,0
b

Piauí
1,1

4,4

3,1
d

Rio Grande do Norte
1,6

3,5
c
2,8
b

Sergipe
4,2
c
1,8
b
2,9
a

Maranhão
0,7

0,1

0,5


Norte3
-1,4

1,8
a
0,8


Acre
-7,2
d
0,6

-2,5
d

Amazonas
-2,5

0,9

-0,3


Amapá
-8,1
d
-0,6

-3,5
d

Pará
0,0

1,6
a
1,0
c

Roraima
2,0

-0,1

1,6


Rondônia
-3,1

2,9
d
1,6


Centro-Oeste4
8,7
d
9,3
b
9,5
b

Tocantins
...

...

...


Mato Grosso
...

12,9
c
...


Mato Grosso do Sul
...

8,0
a
...


Distrito Federal
4,1
d
10,6
a
9,1
b

Goiás
...

...

...


Goiás + Tocantins
6,8
c
7,8
c
7,5
b

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
12,5
d
10,5
b
12,0
b

Sudeste
5,0
c
3,7
b
4,6
a

Minas Gerais
3,9
d
4,8
c
5,3
b

Espírito Santo
2,3

3,7
b
3,8
b

Rio de Janeiro
-1,3
d
1,7
b
0,7


São Paulo
6,8
b
5,2
b
6,0
a

Sul
6,2
b
2,8
b
4,0
a

Paraná
9,3
c
3,9
a
5,5
a

Santa Catarina
4,6
c
2,8
b
3,6
a

Rio Grande do Sul
3,6
d
1,9
c
2,9
b

Brasil
4,5
c
3,2
b
3,9
a

1Índices Fisher encadeados de produção/Índices simples de pessoas ocupadas. Os dados referem-se às Classes/Grupos da Atividade Econômica Agricultura e Agropecuária (1970 a 1985) ou Lavouras Temporárias, Lavouras Permanentes e Produção Mista (1995).

2Exceto Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (1975 =100), Goiás e Tocantins (1985 = 100).

3Não inclui Tocantins.

4Inclui Tocantins.

5As letras assinalam o nível de significância de t: a=1%; b=5%; c=10%; d=20%.

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos do IBGE, FGV e IEA.

Tabela 8 - Evolução, Desempenho Relativo e Taxas de Crescimento da Produtividade de Terra e Trabalho, Setor de Lavouras, Unidades da Federação, Regiões e Brasil, 1970-19951

Unidade da Federação/Região
Evolução (Base: 1970 = 100)2

Participação (Base: Brasil = 100)


1975
1980
1985
1995

1970
1975
1980
1985
1995

Nordeste
120,05
132,89
165,84
175,92

45,12
45,17
39,93
39,06
33,06

Alagoas
130,43
155,82
192,35
222,65

78,56
85,46
81,53
78,89
72,86

Bahia
99,70
119,12
127,15
130,86

64,94
54,00
51,52
43,11
35,40

Ceará
253,56
165,88
225,66
266,70

19,64
41,52
21,69
23,13
21,81

Paraíba
146,20
151,91
231,09
347,37

29,04
35,41
29,38
35,03
42,02

Pernambuco
125,47
151,17
201,29
202,23

60,11
62,90
60,52
63,16
50,64

Piauí
190,40
111,99
229,91
236,59

14,11
22,40
10,52
16,93
13,90

Rio Grande do Norte
135,17
117,63
168,01
213,39

33,38
37,63
26,15
29,28
29,67

Sergipe
114,57
150,36
163,27
197,05

47,56
45,44
47,62
40,53
39,04

Maranhão
92,07
106,45
104,77
108,40

34,11
26,19
24,18
18,66
15,40

Norte3
81,77
85,06
93,60
111,26

75,87
51,74
42,98
37,07
35,16

Acre
58,99
46,23
41,61
50,31

169,15
83,22
52,07
36,74
35,45

Amazonas
72,48
77,09
69,28
86,23

95,84
57,94
49,21
34,67
34,43

Amapá
42,43
42,10
28,33
36,33

207,55
73,45
58,20
30,70
31,41

Pará
96,36
98,07
106,97
123,76

58,49
47,01
38,21
32,66
30,16

Roraima
54,96
114,26
102,36
107,40

100,31
45,98
76,33
53,60
44,87

Rondônia
66,55
78,20
118,40
130,51

89,98
49,95
46,86
55,62
48,92

Centro-Oeste4
114,18
186,45
278,12
553,57

88,54
84,32
109,95
128,56
204,18

Tocantins
...
...
100,00
106,33

...
...
...
67,17
56,99

Mato Grosso
100,00
216,92
371,89
875,49

...
46,94
81,32
109,28
205,27

Mato Grosso do Sul
100,00
197,86
314,21
499,74

...
93,83
148,25
184,54
234,20

Distrito Federal
107,86
121,10
253,52
482,30

126,64
113,93
102,14
167,61
254,44

Goiás
...
...
100,00
212,67

...
...
...
133,00
225,71

Goiás + Tocantins
113,45
164,19
217,87
443,94

101,62
96,15
111,13
115,58
187,93

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
127,18
246,43
400,65
764,62

67,28
71,37
110,43
140,72
214,30

Sudeste
115,58
155,67
208,34
263,23

190,21
183,36
197,21
206,88
208,58

Minas Gerais
94,01
141,90
218,72
295,86

106,71
83,67
100,85
121,84
131,52

Espírito Santo
88,55
124,83
164,88
224,49

175,02
129,26
145,51
150,65
163,67

Rio de Janeiro
90,02
89,89
104,37
106,11

247,92
186,14
148,42
135,08
109,58

São Paulo
134,35
179,07
245,33
326,60

258,36
289,50
308,14
330,90
351,51

Sul
142,90
171,29
207,06
250,66

128,09
152,67
146,13
138,46
133,75

Paraná
197,90
223,86
280,05
363,22

94,57
156,09
141,00
138,26
143,09

Santa Catarina
113,61
148,82
166,11
219,54

115,11
109,07
114,09
99,82
105,27

Rio Grande do Sul
108,94
137,27
165,14
183,84

179,47
163,07
164,08
154,72
137,44

Brasil
119,90
150,15
191,55
240,06

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Unidade da Federação/Região
Taxa de crescimento (% a.a.)5


1970-80

1980-95

1970-95


Nordeste
2,9
b
1,7
d
2,3
b

Alagoas
4,5
b
2,3
c
3,2
a

Bahia
1,8
d
0,6
d
1,2
b

Ceará
5,2

3,0
c
3,0


Paraíba
4,3
d
5,5
b
5,0
b

Pernambuco
4,2
a
1,7

3,0
b

Piauí
1,1

4,4

3,1
d

Rio Grande do Norte
1,6

3,8
c
2,9
b

Sergipe
4,2
c
1,8
b
2,8
a

Maranhão
0,6

0,2

0,5
d

Norte3
-1,6

1,8
a
0,7


Acre
-7,4
c
0,8

-2,5


Amazonas
-2,6

1,0

-0,4


Amapá
-8,3
d
-0,5

-3,5
d

Pará
-0,2

1,5
a
0,9
c

Roraima
1,3

-0,3

1,2


Rondônia
-2,4

3,1
d
1,9
d

Centro-Oeste4
6,4
d
7,5
b
7,5
b

Tocantins
...

...

...


Mato Grosso
...

9,6
b
...


Mato Grosso do Sul
...

6,1
b
...


Distrito Federal
1,9
b
9,2
b
7,0
b

Goiás
...

...

...


Goiás + Tocantins
5,1
d
6,9
b
6,3
b

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
9,4
d
7,7
b
8,9
a

Sudeste
4,5
c
3,4
c
4,2
a

Minas Gerais
3,6

4,7
c
5,1
b

Espírito Santo
2,2

3,9
b
3,8
b

Rio de Janeiro
-1,1
d
1,0
d
0,5


São Paulo
6,0
b
3,9
b
4,9
a

Sul
5,5
b
2,5
b
3,6
a

Paraná
8,4
d
3,2
b
4,8
a

Santa Catarina
4,1
c
2,7
b
3,3
a

Rio Grande do Sul
3,2
c
1,8
c
2,7
a

Brasil
4,1
b
3,0
b
3,7
a

1Índices Fisher encadeados de produção/Índices Fisher encadeados de uso de terra e trabalho. Os dados referem-se às Clas​ses/Grupos da Atividade Econômica Agricultura e Agropecuária (1970 a 1985) ou Lavouras Temporárias, Lavouras Permanentes e Produção Mista (1995).

2Exceto Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (1975 =100), Goiás e Tocantins (1985 = 100).

3Não inclui Tocantins.

4Inclui Tocantins.

5As letras assinalam o nível de significância de t: a=1%; b=5%; c=10%; d=20%.

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos do IBGE, FGV e IEA.

Tabela 9 - Evolução, Desempenho Relativo e Taxas de Crescimento da Produtividade de Terra, Trabalho, Fertilizantes e Máquinas, Setor de Lavouras, Unidades da Federação, Regiões e Brasil, 1970-19951

Unidade da Federação/Região
Evolução (Base: 1970 = 100)2

Participação (Base: Brasil = 100)


1975
1980
1985
1995

1970
1975
1980
1985
1995

Nordeste
119,28
127,90
159,68
167,05

47,87
48,23
44,39
43,95
38,84

Alagoas
125,93
139,75
179,64
207,31

80,00
85,10
81,07
82,64
80,57

Bahia
99,35
115,79
121,64
120,97

67,94
57,02
57,05
47,52
39,93

Ceará
252,88
158,68
223,67
262,09

21,17
45,23
24,36
27,23
26,96

Paraíba
147,00
143,16
219,45
327,32

31,31
38,88
32,50
39,50
49,78

Pernambuco
121,93
142,23
189,96
190,75

63,28
65,18
65,27
69,12
58,64

Piauí
190,31
111,37
227,71
232,90

14,92
23,98
12,05
19,53
16,88

Rio Grande do Norte
134,75
113,84
162,10
195,16

37,67
42,87
31,10
35,11
35,71

Sergipe
114,28
143,75
156,72
188,84

49,11
47,41
51,19
44,26
45,05

Maranhão
92,05
105,54
103,65
106,44

36,63
28,48
28,04
21,83
18,94

Norte3
82,58
83,91
93,73
111,30

82,09
57,26
49,95
44,24
44,39

Acre
58,96
45,42
41,32
49,87

185,76
92,52
61,18
44,13
45,00

Amazonas
72,58
76,52
69,16
85,95

106,94
65,56
59,34
42,53
44,65

Amapá
42,28
41,30
27,22
34,15

237,21
84,72
71,04
37,12
39,35

Pará
97,18
95,78
106,33
122,81

62,19
51,05
43,20
38,02
37,10

Roraima
55,19
106,89
100,84
99,39

116,57
54,34
90,35
67,58
56,28

Rondônia
66,63
77,69
117,70
128,68

102,26
57,55
57,61
69,21
63,93

Centro-Oeste4
105,18
135,80
190,95
314,45

99,05
88,00
97,54
108,76
151,31

Tocantins
...
...
100,00
107,87

...
...
...
72,08
65,69

Mato Grosso
100,00
166,12
250,09
471,05

...
53,51
76,31
91,10
144,97

Mato Grosso do Sul
100,00
138,70
221,32
310,11

...
91,87
109,39
138,41
163,85

Distrito Federal
105,56
79,41
153,55
241,69

127,86
114,01
73,62
112,89
150,13

Goiás
...
...
100,00
171,65

...
...
...
115,10
166,93

Goiás + Tocantins
105,18
128,58
164,28
274,62

112,46
99,92
104,85
106,23
150,03

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
113,69
164,16
249,98
403,10

77,05
73,99
91,71
110,74
150,87

Sudeste
111,02
132,96
176,55
205,56

178,14
167,06
171,75
180,83
177,89

Minas Gerais
89,58
122,21
181,83
227,37

111,10
84,06
98,45
116,15
122,71

Espírito Santo
86,31
113,35
143,55
193,29

181,18
132,09
148,92
149,54
170,12

Rio de Janeiro
88,06
86,58
101,27
96,98

239,25
177,97
150,20
139,32
112,71

São Paulo
128,25
146,80
200,52
233,44

217,87
236,02
231,92
251,19
247,06

Sul
141,44
157,58
184,37
205,97

118,90
142,06
135,86
126,05
118,97

Paraná
193,42
206,44
248,82
291,38

89,21
145,75
133,55
127,63
126,28

Santa Catarina
112,71
139,42
150,93
182,16

111,33
106,00
112,56
96,62
98,52

Rio Grande do Sul
110,06
125,82
146,82
154,74

160,35
149,08
146,30
135,37
120,54

Brasil
118,39
137,90
173,92
205,85

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Unidade da Federação/Região
Taxa de crescimento (% a.a.)5


1970-80

1980-95

1970-95


Nordeste
2,5
c
1,6
d
2,1
b

Alagoas
3,4
c
2,5
c
3,0
a

Bahia
1,5
d
0,2

0,9
c

Ceará
4,7

3,1
d
2,9


Paraíba
3,7
d
5,4
b
4,7
b

Pernambuco
3,6
a
1,7

2,8
b

Piauí
1,1

4,3

3,1
d

Rio Grande do Norte
1,3

3,4
c
2,6
b

Sergipe
3,7
c
1,8
b
2,6
a

Maranhão
0,5

0,1

0,4


Norte3
-1,7
d
1,9
a
0,7


Acre
-7,6
c
0,8

-2,5


Amazonas
-2,6

1,0

-0,4


Amapá
-8,5
d
-0,8

-3,8
d

Pará
-0,4
c
1,6
b
0,9
c

Roraima
0,7

-0,4
d
0,9


Rondônia
-2,5

3,1
d
1,9


Centro-Oeste4
3,1
d
5,7
a
5,0
b

Tocantins
...

...

...


Mato Grosso
...

7,1
b
...


Mato Grosso do Sul
...

5,2
c
...


Distrito Federal
-2,3

7,3
b
3,8
c

Goiás
...

...

...


Goiás + Tocantins
2,5
d
5,2
b
4,3
b

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
5,1
d
6,0
a
6,1
a

Sudeste
2,9
c
2,7
c
3,1
a

Minas Gerais
2,0

3,9
c
4,0
b

Espírito Santo
1,3

3,5
b
3,1
b

Rio de Janeiro
-1,4
d
0,6

0,1


São Paulo
3,9
b
2,9
d
3,5
a

Sul
4,7
c
1,7
c
2,7
b

Paraná
7,5
d
2,2
c
3,8
b

Santa Catarina
3,4
c
1,8
b
2,5
a

Rio Grande do Sul
2,3
b
1,3
d
1,9
b

Brasil
3,3
a
2,6
c
3,0
a

1Índices Fisher encadeados de produção/Índices Fisher encadeados de uso de terra, trabalho, fertilizantes e máquinas. Os dados referem-se às Classes/Grupos da Atividade Econômica Agricultura e Agropecuária (1970 a 1985) ou Lavouras Temporárias, Lavouras Permanentes e Produção Mista (1995).

2Exceto Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (1975 =100), Goiás e Tocantins (1985 = 100).

3Não inclui Tocantins.

4Inclui Tocantins.

5As letras assinalam o nível de significância de t: a=1%; b=5%; c=10%; d=20%.

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos do IBGE, FGV e IEA.
de total de fatores em 1995, seguido pelo Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Distrito Federal, Mato Grosso e Minas Gerais (Tabela 10).

Os resultados referentes à Paraíba devem ser vistos com certa reserva, podendo estar associados a problemas de levantamento do último Censo, já que,  analisando o comportamento das lavouras indivi​dualmente, percebe-se que o expressivo crescimen​to da produção de cana-de-açúcar foi acompanhado de aumento também considerável na área colhida. Não obstante, tanto a área total com lavouras permanentes e temporárias quanto o número de pessoas ocupadas, nas classes/grupos de atividade econômica considerados, diminuíram abruptamente.

Gasques e Conceição (2000) estimaram os ganhos de produtividade total de fatores em 79% entre 1970 e 1995, considerando também explorações animais. Barros (1999) encontrou elevação entre 23% e 36% no período 1975 a 1995, contra os 57% calculados por Gasques e Conceição (2000) e os 69% obtidos no presente estudo.

3.4 - Contribuições das Produtividades Parciais de Fatores para a Produtividade Total

Para mensurar as influências dos níveis de produtividades parciais sobre a produtividade total de fatores, foram ajustados modelos utilizando os ín​dices de produtividade parciais como variáveis explicativas (Tabela 11).

Considerando-se os elevados ganhos de produtividade de terra e trabalho descritos anteriormen​te, e dado que esses fatores tradicionais são subs​tituídos durante o processo de modernização da agricultura
, esperava-se que os coeficientes a eles associados apresentassem sinais positivos, o que de fato ocorreu desde a especificação mais simples (sem considerar diferenças entre as observações seccionais e temporais) até a mais flexível (efeitos aleatórios du​plos).

Para os insumos modernos e mecanização, as expectativas sobre os sinais dos coeficientes não são diretas: na medida em que passam a ser adotados mais intensamente, fazendo crescer a produtividade dos fatores que substituem, podem impactar negativamente a produtividade total. Com o tempo, espera-se que os índices parciais de produtividade desses fatores modernos também apresentem crescimento, o que levaria os coeficientes a apresentar sinais positivos. Os resultados de todos os modelos testados sugerem que os fertilizantes já estariam nesse último caso, de produtividades parciais crescentes; sementes (em todas as especificações) e máquinas (em quase todas, inclusive na mais flexível) não apre​sentariam mais efeitos negativos significativos, mas ainda não aparentam ser capazes de afetar posi​tivamente a produtividade total de fatores. Por último, os agrotóxicos, de adoção generalizada mais recente, apareceram com coeficientes negativos e significativos.

4 - CONCLUSÕES 

A produção agrícola brasileira, setor de lavouras, cresceu a taxas médias anuais de 3,2% no pe​ríodo 1970-1995, atingindo índice de quase 220 nesse último ano, em comparação com o primeiro. São Paulo, Rio Grande do Sul, Paraná, Minas Gerais e Mato Grosso eram os principais produtores.

O índice de uso de fatores de produção atingiu o máximo em 1985 (128), caindo em 1995 para 113 (base: 1970=100). Essa queda pode estar relacionada aos conhecidos problemas de falta de cobertura do Censo Agropecuário 1995-96. As Unidades da Fe​deração com maior participação no uso total de fatores, em 1995, eram Rio Grande do Sul, Paraná, Bahia, Minas Gerais e São Paulo.

A produtividade parcial da terra apresentou crescimento médio anual de 2,3% no período, com índice igual a 178 em 1995 (base: 1970=100), enquan​to a produtividade parcial do trabalho elevou-se a ta​xas médias anuais de 3,9%, alcançando índice 255 em 1995 (base: 1970=100). Considerando-se o agregado desses dois fatores, o índice calculado pa​- 
Tabela 10 - Evolução, Desempenho Relativo e Taxas de Crescimento da Produtividade Total de Fatores, Setor de Lavouras, Unidades da Federação, Regiões e Brasil, 1970-19951

Unidade da Federação/Região
Evolução (Base: 1970 = 100)2

Participação (Base: Brasil = 100)


1975
1980
1985
1995

1970
1975
1980
1985
1995

Nordeste
119,42
126,72
159,00
165,97

48,81
50,17
46,93
46,05
41,54

Alagoas
126,49
138,50
178,78
205,39

81,41
88,66
85,56
86,38
85,75

Bahia
99,19
114,31
121,55
120,44

68,41
58,41
59,34
49,35
42,25

Ceará
252,66
157,37
222,71
261,65

21,63
47,06
25,84
28,59
29,03

Paraíba
147,58
140,96
217,22
323,44

31,98
40,63
34,21
41,22
53,04

Pernambuco
122,13
140,38
188,93
188,20

64,43
67,75
68,64
72,24
62,18

Piauí
190,70
111,07
227,65
232,47

15,35
25,19
12,93
20,73
18,29

Rio Grande do Norte
134,79
113,11
160,93
191,64

38,74
44,95
33,25
37,00
38,07

Sergipe
113,84
142,87
155,86
188,34

49,84
48,85
54,04
46,10
48,14

Maranhão
92,05
105,06
103,51
106,12

37,94
30,07
30,25
23,30
20,64

Norte3
82,38
82,93
93,72
111,09

83,80
59,43
52,74
46,61
47,74

Acre
58,86
45,18
41,30
49,90

189,80
96,18
65,07
46,52
48,57

Amazonas
72,61
75,67
69,43
86,37

109,00
68,13
62,59
44,91
48,28

Amapá
42,18
41,13
27,19
34,07

243,01
88,25
75,84
39,21
42,46

Pará
96,83
94,68
106,12
122,59

63,55
52,98
45,66
40,02
39,95

Roraima
55,28
105,27
101,17
98,37

118,92
56,59
95,00
71,40
59,99

Rondônia
67,06
77,34
119,19
128,73

103,00
59,46
60,45
72,85
67,99

Centro-Oeste4
102,32
124,00
174,76
261,32

98,86
87,09
93,02
102,53
132,48

Tocantins
...
...
100,00
108,20

...
...
...
71,82
67,15

Mato Grosso
100,00
156,60
227,76
390,21

...
54,77
75,61
85,99
127,31

Mato Grosso do Sul
100,00
122,42
203,31
263,01

...
86,07
92,88
120,63
134,85

Distrito Federal
103,51
72,70
148,28
210,88

120,76
107,61
66,62
106,26
130,59

Goiás
...
...
100,00
151,41

...
...
...
112,60
147,32

Goiás + Tocantins
103,22
122,27
155,90
234,41

112,75
100,19
104,61
104,31
135,53

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
109,70
145,39
222,81
329,52

76,42
72,17
84,32
101,05
129,14

Sudeste
108,13
125,95
169,49
191,73

176,70
164,49
168,88
177,72
173,73

Minas Gerais
87,68
116,88
176,57
215,54

112,49
84,92
99,77
117,87
124,34

Espírito Santo
85,67
110,02
142,30
192,64

180,66
133,24
150,83
152,56
178,47

Rio de Janeiro
87,18
85,58
101,18
95,20

239,71
179,91
155,66
143,93
117,02

São Paulo
123,69
136,97
187,84
208,34

212,54
226,32
220,91
236,92
227,07

Sul
135,29
144,68
174,18
191,05

116,02
135,13
127,38
119,92
113,66

Paraná
184,18
186,08
230,25
263,28

87,11
138,11
123,00
119,02
117,60

Santa Catarina
110,86
133,81
146,27
172,49

110,89
105,83
112,60
96,26
98,09

Rio Grande do Sul
105,11
116,29
140,63
145,88

155,11
140,35
136,87
129,45
116,04

Brasil
116,16
131,78
168,51
195,01

100,00
100,00
100,00
100,00
100,00

Unidade da Federação/Região
Taxa de crescimento (% a.a.)5


1970-80

1980-95

1970-95


Nordeste
2,4
c
1,6
d
2,1
b

Alagoas
3,3
c
2,5
c
2,9
a

Bahia
1,3
d
0,3

0,9
c

Ceará
4,6

3,2
d
2,9


Paraíba
3,5

5,5
b
4,7
b

Pernambuco
3,5
b
1,7

2,7
b

Piauí
1,1

4,3

3,1
d

Rio Grande do Norte
1,2

3,3
c
2,5
c

Sergipe
3,6
c
1,9
b
2,6
a

Maranhão
0,5

0,1

0,4


Norte3
-1,9
d
1,9
b
0,7


Acre
-7,6
c
0,8

-2,5


Amazonas
-2,7
d
1,1

-0,4


Amapá
-8,5
d
-0,7

-3,8
d

Pará
-0,5
b
1,7
b
0,9
d

Roraima
0,5

-0,4
c
0,9


Rondônia
-2,5

3,1
d
1,9


Centro-Oeste4
2,2
d
5,0
b
4,2
b

Tocantins
...

...

...


Mato Grosso
...

6,2
a
...


Mato Grosso do Sul
...

4,9
c
...


Distrito Federal
-3,1
d
6,8
c
3,3
d

Goiás
...

...

...


Goiás + Tocantins
2,0
d
4,4
b
3,7
b

Mato Grosso + Mato Grosso do Sul
3,8
d
5,4
b
5,3
a

Sudeste
2,3
c
2,6
d
2,9
b

Minas Gerais
1,6

3,9
c
3,8
b

Espírito Santo
1,0

3,7
b
3,1
b

Rio de Janeiro
-1,5
d
0,5

0,1


São Paulo
3,2
c
2,6
d
3,1
b

Sul
3,8
d
1,7
d
2,5
b

Paraná
6,4
d
2,2
c
3,5
b

Santa Catarina
3,0
c
1,7
a
2,3
a

Rio Grande do Sul
1,5
c
1,4
d
1,7
b

Brasil
2,8
a
2,5
c
2,8
a

1Índices Fisher encadeados de produção/Índices Fisher encadeados de uso de terra, trabalho, fertilizantes, máquinas, agrotóxicos e sementes. Os dados referem-se às Classes/Grupos da Atividade Econômica Agricultura e Agropecuária (1970 a 1985) ou Lavouras Temporárias, Lavouras Permanentes e Produção Mista (1995).

2Exceto Mato Grosso e Mato Grosso do Sul (1975 =100), Goiás e Tocantins (1985 = 100).

3Não inclui Tocantins.
4Inclui Tocantins.

5As letras assinalam o nível de significância de t: a=1%; b=5%; c=10%; d=20%.

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos do IBGE, FGV e IEA.

Tabela 11 - Principais Resultados de Modelos de Dados de Painel Relacionando a Produtividade Total de Fatores a Índices Parciais de Produtividade, Brasil, 1970-1995
Variável
Coeficientes estimados1


Modelo simples
Efeitos fixos
Efeitos aleatórios







Simples (One Way)
Duplos (Two Way)

Intercepto
8,2670
a


13,2502
a
-38,1391
b

Produtividade do trabalho
0,3232
a
0,2384
a
0,2548
a
0,2501
a

Produtividade da terra
0,5366
a
0,4879
a
0,5042
a
0,4940
a

Produtividade de fertilizantes
0,0002
a
0,0001
b
0,0001
a
0,0001
b

Produtividade de máquinas
-0,0030
b
-0,0009

-0,0013

-0,0008


Produtividade de agrotóxicos
-0,0058
a
-0,0026
a
-0,0033
a
-0,0030
a

Produtividade de sementes
0,0018

-0,0005

-0,0009

-0,0011


R2 
0,8891

0,9774

0,8576

0,8225


1As letras representam os níveis de significância de t: a=1%; b=5%; c=10%.

Fonte: Elaborada a partir de dados básicos do IBGE, da FGV e do IEA.
ra 1995 foi igual a 240, com uma taxa de crescimento de 3,7% a.a.

A produtividade total de fatores - terra, trabalho, fertilizantes, mecanização, agrotóxicos e defensivos – apresentou taxas médias anuais de crescimento de 2,8%, com o índice calculado para 1995 atingindo 195 (base: 1970=100). São Paulo, Espírito Santo, Goiás, Mato Grosso do Sul, Distrito Federal, Mato Grosso e Minas Gerais apresentaram os maiores índices de produtividade no final do período.

As variações dos índices de produtividade total de fatores, em nível de Unidade da Federação, estiveram positivamente associadas às variações dos índices de produtividades parciais de terra, trabalho e fertilizantes.
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�Estudo elaborado com auxílio da Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). Uma versão preliminar foi apresentada no XXXVIII Congresso Brasileiro de Economia e Sociologia Rural, realizado no Rio de Janeiro, de 30 de julho a 5 de agosto de 2000. Os autores agradecem a colaboração de Hernani Pinheiro Fernandes .
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�Engenheira Agrônoma, Mestre, Pesquisadora Científica do Instituto de Economia Agrícola.


�Estatístico, Pesquisadora Científica do Instituto de Economia Agrícola. 


�Detalhes em Silva; Carmo (1986) e em Vicente; Anefalos (2000).


�Ver Silva; Carmo (1986) para uma constatação empírica com dados do Estado de São Paulo.


�Detalhes em Greene (1995).


�Gasques; Conceição (2000) estimaram índices com um número maior de culturas e com explorações animais, extrativismo vegetal e silvicultura. Apesar do ganho em abrangência, a ine�xistência de fontes de preços confiáveis, como a FGV, para a maioria desses produtos, deve introduzir erros consideráveis nas medidas obtidas; uma análise preliminar dos dados de va�lor da produção existentes nos Censos Agropecuários - e conseqüentemente os preços deles derivados - indica que devem ser vistos com muita cautela.


�Para esse e os outros fatores considerados, eventuais lacunas de preços em nível estadual foram completadas com médias da região geográfica correspondente ou, quando essa informação não estava disponível, a partir das variações de preços em nível nacional.


�Gasques; Conceição (2000) preferiram utilizar como referência valores obtidos diretamente dos Censos Agropecuários; no�vamente, análises preliminares indicaram problemas nessa fonte, levando à opção pelos dados da FGV. 


�Esse método foi utilizado também por Santos (1986) e por Vi�cente (1997).


�Uma alternativa experimentada foi a utilização dos valores de máquinas e implementos declarados nos Censos Agropecuá�rios. Entretanto, além de não existir em 1995, esses dados apresentam problemas: dividindo-se esses valores pelo número de tratores e colhedoras, os preços obtidos, para várias Unidades da Federação, são muito superiores aos de máquinas novas. 


�As culturas consideradas estão descritas no item anterior.


�Problemas provenientes de alterações metodológicas e de escolha do ano de levantamento - 1995/96 foi um ano atípico, com exacerbada redução de áreas cultivadas - tor�nam o Censo Agropecuário de 1995-96 de adequação duvidosa para representar os níveis de produção e, conseqüentemente, do uso de insumos de meados da década de 90; entretanto, se ocorreram viéses sobre os cálculos de produtividade de fatores, é provável que sejam bem menores. Sobre os problemas citados, ver Hoffmann; Silva (2000).


�O Estado de Tocantins foi anexado à Região Centro-Oeste para dar consistência às comparações entre períodos, já que fazia parte do antigo Estado de Goiás.


�Embora o crescimento do Distrito Federal também seja notável, essa Unidade da Federação ainda apresenta produção inexpressiva.


�Ver as restrições aos dados do Censo Agropecuário 1995-96, apresentadas no item anterior.


�Para poupar espaço, os dados referentes às Unidades da Fe�deração não serão apresentados. Eventuais interessados podem solicitá-las aos autores.


�Ver no item 2 detalhes da construção de preços e quantidades desses produtos.


�Também nesse caso, é interessante consultar o procedimento de cálculo descrito no item 2.


�Uma visão crítica desse processo pode ser vista em Gonçal�ves (1999).
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